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1864: 


Hlm.  e Exm. 


Sr. 


Sua  Magesladc  o Imperador,  houve  por  bem  conceder-me  por  decreto  de  23  de  janeiro  ultimo, 
,i  exoneração  que  lhe  pedi  do  cargo  que  me  foi  confiado  por  carta  imperial  de  9 dc  fevereiro  do  anno 
findo : oque  me  foicommunicado  por  aviso  de  11  do  corrente. 

Tendo  pois  de  passar  a V.  Ex.  a administração  desta  província,  corre-me  o dever  de  apresen- 
tar-lhe uma  breve  exposição  de  seus  negocios  públicos,  em  additamento  ao  meu  relatorio  de  Io  de 
outubro,  lido  na  installação  da  ultima  sessão  da  assembléa  provincial. 

Os  esclarecimentos  que  nelle  se  encontrão,  e o illustrado  critério  de  V.  Ex.  supprirão  sem 
duvida  as  lacunas  deste  trabalho. 


(£ktc0ís. 

/ 

Por  deliberação  de  9 de  dezembro  addiei  para  o dia  31  de  janeiro  a eleição  dos  membros  da 
assembléa  provincial,  que  eu  havia  marcado  para  20  d’aquelle  mez  : o principal  fundamento  dessa 
medida  foi  o desejo  que  tive  de  evitar  embaraços  futuros,  esperando  que  fossem  reconhecidos  os 
eleitores  pela  camara  dos  senhores  deputados. 

E com  effeito,  no  dia  marcado  foi  a dita  eleição  feita  regularmente,  segundo  as  communicações 
recebidas. 

Por  avisos  de  9 de  janeiro,  communicou-me  o Exm.  Sr.  ministro  do  Império  quea  camara  dos 
senhores  deputados  reconheceu  validas  as  eleições  primarias  e segundarias  do  2o  e 4o  districtos 
eleitoraes  desta  província,  annullando  porém  a da  freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula,  em  Canta- 
gallo.  No  dia  12  expedi  as  communicações 'cònvehientesi  e mandei  proceder  a nova  eleição  n’aquella 
freguezia,  designando  para  esse  fim  o dia  28  do  corrente. 

Forão  mais  annulladas  as  eleições  da  Bemposta,  Porto  das  Caixas  e Santa  Isabel  de  Yalença. 


&ranqtttUiíraí*p  publica. 


A.  paz  publica  continúa  e inalterável. 


0£âurança  íuMxu&mI  t fce  proprieírate . 


Na  noite  de  22  para  23  de  dezembro  foi  roubada  a collectoria  das  renda  geraes  deste  munà- 
vipio. 


â 
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A policia  tem  incessantemcntc  empregado  diligencia  para  descobrir  os  autores  desse  crime, 
mas  ainda  não  o conseguiu. 

Mandei  collocar  um  destacamento  de  seis  praças  do  corpo  policial,  commandado  por  um  in- 
ferior do  confiança,  junto  da  via  ferrea  de  I).  Pedro  II,  para  policiar  a estrada  entre  a estação  de 
Belém  e a do  Rodeio. 


íttcrròa  falsa. 

Tendo  o chefe  de  policia  da  còrle  conseguido  descobrir  o segredo  da  existência  de  uma  fabrica 
de  moeda  falsa  no  termo  de  S.  João  do  Trincipe,  nesta  província,  ministrou  ao  nctual  chefe  de 
policia  desta  província  indicações  e informações  taes  que  o habilitarão  a capturar  os  agentes  do 
crime  em  seu  proprio  antro,  sendo  nesta  diligencia  efíicazmente  coadjuvado  pelo  juiz  municipal  do 
dito  termo  epelo  promotor  publico  da  mesma  comarca  que  merecerão  do  governo  imperial  especial 
louvor,  como  me  foi  communicado  cm  aviso  do  ministério  da  justiça,  e consta  do  relâtorio  do 
mesmo  ministério,  apresentado  ultímamente  á assembléa  gorai  legislativa. 

3&mhú$traçâ0  Da  justiça. 

O pessoal  da  administração  da  justiça  tem  soífrido  as  alterações  seguintes: 

Forão  nomeados: 

Por  decreto  de  17  de  setembro,  o bacharel  Anlonio  Fernandes  Moreira,  juiz  municipal  c do 
orphãos  do  termo  de  Yalença : ainda  não  entrou  em  exercício. 

Por  decreto  de  25  do  mesmo  mez,  o bacharol  Miguel  de  Cerqueira  Lima,  para  igual  cargo  no 
termo  do  Rio  Claro,  ficando  sem  effeito  a nomeação  do  juiz  mnnieipal,  bacharel  Francisco  de 
Salles  Pereira  Pacheco,  que  a 21  de  setembro  de  1861  fôra  nomeado  para  aquelle  lugar. 

Por  decreto  de  7 de  outubro,  o bacharel  Luiz  Manoel  da  Silva  Mendes  Velloso,  para  igual 
<-argo  no  termo  da  barra  de  S.  João. 

Por  decreto  de  23  de  dezembro,  para  o mesmo  lugar,  nos  termos  reunidos  de  Itaborahy  e 
Santo  Anlonio  de  Sá,  o bacharel  Jeronymo  Martins  de  Almeida. 

Foi  removido  por  decreto  de  30  de  setembro  do  cargo  de  chefe  de  policia  da  província  de 
Sergipe,  para  igual  cargo  nesta,  o bacharel  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  que  entrou 
em  exercício  a 12  de  outubro. 

Foi  exonerado  por  deliberação  de  30  de  novembro  o bacharel  Carlos  Frederico  Castrioto  do 
cargo  de  promotor  publico  da  comarca  de  Angra  dos  Reis,  e nomeado  para  o substituir,  a 3 do 
dezembro,  o bacharel  Anlonio  Luiz  Pereira  da  Cunha  Junior,  que  por  deliberação  dc  11  do  corrente 
dernitti,  por  conveniência  do  serviço  publico. 

A 8 do  dezembro , o bacharel  João  Gonçalves  Gomes  de  Souza,  deixou  o exercício  do 
cargo  de  juiz  municipal  do  termo  do  Campos,  por  haver  terminado  o seu  quatriennio. 

Em  aviso  circular  de  17  de  setembro  recommeiidou-me  o ministério  da  justiça  que  expedisse 
ordem  aos  juizes  de  orphãos  afim  do  que  os  respectivos  escrivães  prestassem  a fiança  exigida  pela 
ordenação  do  livro  1"  T.  89 § l.°:  assim  o cumpria  2 de  outubro. 

Até  esta  dala  sele  juizes  me  tom  communicado  que  essa  ordem  fura  cumprida  por 

ellc-s. 

Em  circular  de  9 de  outubro  mandou  o mesmo  ministério  que  o sello  proporcional  dos 
quinhões  heriditarios  que  não  fúr  pago  antes  do  julgamento  das  partilhas,  o seja  pelos  tu '.ores  ao 


receberem  os  bens  dos  menores,  e que  se  não  devem  julgar  boas  as  contas  de  testamentaria  sem 
estar  provado  quo  por  cilas  nada  se  deve  á fazenda  publica : trnnsmitli  essa  ordem  aos 
juizes  de  orphõnsoda  provedoria,  em  portarias  de  20  do  mesmo  mez. 

Por  cirviM.r  de  12  d c outubro  ordenarão-me  o mesmo  ministério  e o da  agricultura  que 
prestasse  informações  sobre  as  duvidas  que  tenhão  occorrido  nos  processos  de  suspeição  intentada 
contra  os  jui/vs  de  direito,  na  parte  em  que  tem  de  conciliar-se  a disposição  do  art.  252  do  regula- 
mento n.  120  d.  31  de  janeiro  de  1842,  com  as  dos  avisos  de  25  de  julho  de  1861  e de  12  dc 
fevereiro  de  i 862. 

A 7 d ' ic.vcTibro  pedi  informações  dos  juizes  de  direito:  até  esta  data  apenas  recebi  resposta 
dos  do  Rio  Angra  dos  Reis,  Cantagallo,  Campos  e Yassouras. 

A circular  He  :>1  de  outubro  recommenda  que,  na?  arrecadações  a que  procederem  os  agentes 
consulares  cm  vir  ide  das  convenções  celebradas  entre  o Brazil  e diversas  nações  da  Europa,  as 
autoridades  locaes  d.  vem  comparecer  e cruzar  os  sellos,  quando  convier,  com  os  d’aquelles  agente.- 
sempre  que  a fazenda  publica  for  interessada,  cumprindo-lhes  levar  ao  conhecimento  do  governo 
imperial,  por  intermedie  deste,  quaesquer  abusos  que  contra  taes  interesses  se  praticarem. 

Os  avisos  de  30  de  oulubro,  21  de  novembro  e 11  de  dezembro,  do  ministério  d’agricultura, 
o o de  20  de  novembro  do  da  justiça,  exigem  informações  sobre  as  sociedades  secretas  e anonymas 
que  funccionarern  nesta  província  sem  autorisação  do  governo,  e sobre  o modo  porque  tem  sido 
entendidos  e praticados  nella  a lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860  e o decreto  n.  2711  de  19  de 
dezembro  do  mesmo  anno.  Os  esclarecimentos  que  para  cumprir  aquelles  avisos  exigi  do  chefe 
de  policia,  juizes  de  direito,  municipaes  e colleclores  ainda  não  estão  completos. 

Por  decreto  de  16  de  dezembro  findo  foi  exonerado  do  cargo  de  juiz  municipal  edeorphãos  da 
Parahybã  do  Sul,  a seu  pedido,  o bacharel  José  Corrêa  c Castro,  e nomeado,  para  substituil-o,  o 
bacharel  Ladisláo  Àorisio  de  Altneida  Fortuna. 

^naríia  Itacional. 


ror  decretos  de  30  de  setembro,  2e  9 de  outubro,  5 e 27  de  novembro  forão  nomeados,  o 
tenente  Joaquim  Gomes  de  Souza  Netto,  capitão  quartel  mestre  do  commando  superior  dos  muni- 
cípios do  Pi rah v e S.  João  do  Príncipe;  José 'Pedro  da  Motta  Sayão,  major  ajudante  de  ordens  do 
commando  superior  de  Magé,  Estrclla  e Petropolis;  Muno  Eulalio  dos  Reis,  tenente  coronel  chete 
do  estado  maior  do  commando  superior  da  Barra  Mansa  e Rio  Claro;  José  Pinto  Ribeiro  Franco, 
capitão  secretario  geral  do  commando  superior  de  Campos  e.S.  João  da  Barra;  Antomo  da  Silva 

Castro  Florim,  tenente  coronel  chefe  do  estado  maior  do  commando  superior  de  Santo  Antomo  de 

Sá;  Joaquim  Mariano  Álvaros  de  Castro,  tenente  coronel  commandante  do  3.°  batalhão,  em  Manca, 

h Francisco  Rodrigues  de  Abrêo  Caldeira,  tenente  coronel  do  13.*,  em  Campos. 

Forão  reformados:  . 

Por  decreto  de  14  de  dezembro  findo,  o capitão  secretario  geral  do  commando  superior  da 

guarda  nacional  de  Angra  dos  Reis  e Paraty,  Manoel  da  Costa  Cabral,  no  posto  de  major. 

Por  decreto  de  18  do  mesmo  mez,  no  posto  de  major,  Francisco  José  Teixeira,  major  desi- 


enado  do  30.“  batalhão  da  guarda  nacional  de  Angra  dos  Reis. 

Por  decreto  de  12  de  outubro  foi  designado  o capitão  Rodrigo  de Lamare  Koeler  para  servir 
de  maior  do  38.*  batalhão  em  Petropolis;  o de  27  de  novembro  reformou  no  posto  de  tenente  coro- 
nel o major  do  esquadrão  de  cavallaria  de  Nictheroy,  Francisco  Correia  de  Castro,  e o de  e 

dezembro  mandou  aggmgar  ao  23-°  batalhão,  em  Vassouras,  o tenente  coronel  commandante  do 

batalhão  o. 0 68  de  Minas,  Pedro  Alvares  de  Souza  Co utinho. 
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A õrganisação  e distribuição  dos  corpos  da  guarda  nacional  não  tem  soffrido  alteração  alguma . 

A 2 do  noez  passado  expedi  uma  circular  aos  commandantes  superiores,  recommendando-lhcs 
que  enviassem  semestralmente  a este  Governo  informações  sobre  o estado  da  força,  instrucção 
e disciplina  dos  corpos  do  seu  commando,  remettendo  igualmente,  em  mappas,  uma  exposição  do 
numero  de  praças  década  corpo,  armamento  e correame  distribuídos,  e das  alterações  no  pessôal 
que  occorrerem  no  semestre.  Assim  cumprirão  elles  á risca  o art.  l.°  §§  11  e 12  do  decreto  n.° 
1354  de  6 de  abril  de  1854,  e poderá  este  Governo,  por  seu  turno,  em  observância  dos  avisos  de 
8 de  agosto  e 29  de  setembro  de  1856,  enviar  annualmente  ao  Ministro  da  Justiça  um  relatorio 
sobre  a guarda  nacional,  e em  cada  semestre,  os  mappas  do  movimento  do  corpos. 

Tia  mesma  circular  exigi  que  me  informassem  annualmente,  na  fôrma  do  citado  decreto  e 
art.,  § 13. °,  sobre  a conducla  dos  officiaes  dos  mesmos  corpos. 

policial. 

No  meu  relatorio  de  l.°  de  outubro  encontrará  Y.  Ex.  algumas  informações  sobre  o estado 
e organisação  do  corpo  policial,  e sobre  os  serviços  que  é destinado  a prestar. 

Forão  nomeados  por  deliberação  de  28  de  janeiro  ultimo. 

Teneute  da  1.*  companhia,  o alferes  Manoel  Rodrigues  de  Lima  Gama. 

Tenente  da  3.®  companhia,  o alferes  Ricardo  Alves  de  Lima. 

Alferes  da  2.*  e 4. 3 companhias,  o sargento  quartel  mestre  Bernardino  José  de  Sennes,  e o 
l.°  sargento  João  Ferreira  de  Andrade. 

Forão  reformados  por  deliberação  da  mesma  data: 

No  posto  de  capitão,  otenente  Francisco  Antonio Pinto;  e tenente  Raymundo  José  da  Amaral, 
no  mesmo  posto. 

Por  deliberação  de  11  de  dezembro  foi  reformado  no  posto  de  l.°  sargento  do  corpo,  Luiz 
Domingues  de  Almeida  que  nelle  servia  a muitos  annos,  e não  podia  continuar  em  rasão  de  suas 
enfermidades. 

A 2 do  mez  (indo,  recommendei  ao  commandanle  geral  do  corpo  que  me  apresentasse  até 
fevereiro,  afim  de  ser  transmittido  ao  Ministério  da  justiça,  um  mappa  da  força  effectiva  e decretada. 

Por  despacho  de  13  do  corrente  concedi  ao  capitão  mandante  desse  corpo,  Fernando  da 
Nobrega  Lins,  a demissão  que  pedio. 

Jlhtminaçâo  |)ublka 

A camara  municipal  d’esta  Cidade  e o Dr.  chefe  de  policia  representarão-me  sobre  a neces- 
sidade de  augmentaro numero  dos  lampiões  da  illuminaçâo;  não  podendo  attendera  tão  ju9ta recla- 
mação por  não  haver  fundos  consignados  para  o augmento  da  despeza  que  d’ahi  resultaria,  levei  o 
primeiro  pedido  ao  conhecimento  da  Assembléa  Provincial,  e sem  duvida  o mesmo  destino 
terá  o segundo.  No  meu  relatorio  de  l.°  de  outubro  encontrará  V.  Ex.  alguns  esclarecimentos 
sobre  este  ramo  do  serviço  publico. 

3n$tituto  tfaccmico, 

£or  deliberações  de  5 e 11  de  dezembro  forão  nomeados  o Dr.  Lopo  de  Albuquerque  Diniz7  com-' 


missario  vaccinador  de  S.  Fidclis;  o Dr.  José  Maria  do  Couto  o Joaquim  Mariano  de  Moura  para 
iguaes  cargos,  em  Tguassú  e na  freguezia  do  Bananal  deltoguahy. 


> 

(ftasas  fcf  Cariirafcje. 


Caza  de  Mizericordia  de  Campos.  — Pelo  mappa  do  movimento  do  seu  hospital,  no  trimestre 
de  outubro  a dezembro,  vê-se  que  forão  tfelle tratados  116  doentes,  dos  qaaes  sahirão  curados  34, 
ficarão  em  tratamento  75  e fallecerâo  7. 

Caza  de  Caridade  de  Rezende.  — 0 mappa  do  movimento  do  hospital ’da  Mrzericordia  de 
Rezende  apresenta  o quadro  seguinte: 

Entrarão  no  correr  do  anno  177  doentes,  dosquaes,  135  homens  e 42  mulheres;  102naci- 
onaes,  46  estrangeiros,  e 29  escravos. 

Dos  177  doentes  sahirão  curados  138,  falteeerâo  25,  e ficarão  em  tratamento  14:  no  numero  total 
incluirão-se  27  escravos,  cujos  senhores  pagarão  o tratamento,  e 13  policiaes. 

Dos  11  doentes  que  ficarão  de  1862,  sahirão  curados  9 e fallecerâo  2. 

Pela  conta  da  receita  e despeza  d’essa  caza  de  caridade  durante  o anno  passado,  vê-se 
sob  o primeiro  titulo  a quantia  de  9:254^352  rs.,  e seb  o segundo,  a de  8:2393)785  rs.,  pas- 
sando por  tanto  para  o corrente  anno  o saldo  de  1:014#567. 

Casa  de  Caridade  da  Cidade  de  Magé.  — O movimento  do  hospital  desse  estabelecimento, 
no  ultimo  trimestre  do  anno  findo,  dá  o seguinte  resultado: 

Ficarão  em  tratamento,  do  terceiro  trimestre,  11  doentes  sendo  5 homens  o 6 mulheres 
9 livres  e 2 escravos.  ' 

Entrárão,  no  ultimo  trimestre,  23  doentes:  19  homens  e 4 mulheres. 

Desses  34  doentes  sahirão  curados  10  homens  e 3 mulheres  livtes,  e 1 escravo,  falle- 
cêrão  5 homens  e 3 mulheres  livres  e 1 escrava,  e ficarão  em  tratamento  7 homens  e 3 mu- 
lheres livres  e 1 escrava. 

As  demais  casas  de  caridade  ainda  não  remetterão  os  seus  mappas. 

A 2 do  mez  passado  èxpedi-lhes  circular  recompendando-lhes  que  rèmettão  annualmente 
até  o mez  de  julho,  os  seus  relatórios  e balanços,  bem  como  os  mappas  geraes  do  movimento 
de  seus  hospilaes,  e na  mesma  data  recommendei  aos  juizes  provedores  dos  termos  onde  ellas 
estão  estabellecidas,  que  enviassem,  até  a mesma  época,  informações  sobre  a tomada  das  contas 
que  devem  ser  prestadas  annualmente  perante  elles,  afim  de  que  este  governo  possa  dar  á Assem- 
bléa  Provincial  esclarecimentos  exactos  e fundamentados  sobre  o estado  e a conveniência  ou  a 
desvantagem  de  taes  estabelecimentos. 

Por  deliberação  de  9,  também  do  mez  passado,  designei  as  quotas  que  devião  caber  a 
esses  estabelecimentos  da  quantia  de  62:10055900  rs.,  producto  das  tres  loterias  que  devem  ser 
extrahidas  annualmente  em  seu  beneficio. 

Para  que  estas  quotas  lhes  sejão  entregues  deve-se  verificar  se  elles  tem  cumprido  fiel- 
mente  com  os  seus  deveres. 

No  anno  findo  só  recebi  os  balancetes  e mappas  das  casas  de  caridade  de  Campos,  Re- 
zende, Valença,  e Cabo-frio. 

Casa  de  Saude  de  Nitcheroy.  — No  segundo  semestre  do  anno  findo  forão  tratados  nesse 
estabelecimento  214  doentes,  dos  quaes  fallecêrão  45,  sahirão  curados  137,  e ficárão  em  trata- 
mento 32. 
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Dos  214  doentes,  erào  indigentes  124,  e pensionistas  90. 

Dos  fallecidos,  erào  29  indigentes  e 16  pensionistas ; dos  pensionistas  era  1 livre  e 15 

escravos. 

Dos  que  sahirão  erão73  indigentes  c 64  pensionistas,  e destes,  9 livres  e 55  escravos. 

Dos  que  íicárão  em  tratamento,  erào  22  indigentes  c 10  pensionistas,  e destes,  2 livres 

e 8 escravos. 

A mortalidade  foi  de  21  por  cento : essa  proporção  que  parece  exagerada  baixará  consi- 
deravelmente se  não  se  fizer  entrar  em  linha  de  conta  o não  pequeno  numero  dos  doentes 
que  entrarão  moribundos,  e affectados  de  tubérculos  pulmonares  e mesentericos. 

Esse  estabelecimento  continúa  a prestar  bons  serviços,  mediante  a subvenção  de  uma  lo- 
teria annual,  graças  aos  esforços  ele  seus  intelligentes,  peritos  e honrados  proprietários. 

(Êemitmos. 

A secretaria  do  governo  está  organisando  um  quadro  dos  cemitérios  particulares  existentes 
na  provinda:  em  breve  estará  Y.  Ex.  habilitado  para  propor  ao  Diocesano  a suppressão  da 
mór  parte  delles,  cuja  existência  dá  lugar  a muitos  abusos  e inconvenientes. 

Faltão  agora  poucas  informações  para  se  completarem  os  esclarecimentos  desejados. 

Cemiterio  da  Freguezia  do  Pilar , no  Município  da  Estrella. — A 28  de  outubro  as  irman- 
dades da  freguezia  do  Pilar,  apresentando-me  a planta  de  um  cemiterio  que  ali  querião  construir,  para 
o que  já  havião  algumas  assignaturas,  e o respectivo  orçamento  na  importância  de  26:97055009 
rs,  impetrárão  deste  governo  a necessária  autorisação  para  levar  a effeito  a obra  projectada.— A 
11  de  novembro  approvei  a planta  c o orçamento,  e perraitti  a construcção  do  cemiterio,  re- 
commendando  ás  irmandades  que  se  entendessem  previamente  com  a Camara  Municipal  da  Es- 
írella  e declarando-lhes  que  a província  não  estava  nas  condições  de  lhes  prestar  auxilio 
pecuniário. 

Um  mez  depois  representando-me  D.  Carolina  Francisca  Godinho,  ali  residente,  que  essas 
irmandades  pretendião  começar  as  obras  em  terreno  que  lhe  estava  aforado,  ouvi-as  sobre 
essa  representação,  bem  como  a Camara  Municipal  e a directoria  de  obras.  Informou  esta  ul- 
tima repartição  que  os  terrenos  da  reclamante  erào  imprestáveis  para  tal  fim  , visto  estarem 
situados  no  meio  da  povoação  c serem  completamente  alagadiços ; conformando-me  com  o pare- 
cer por  ella  emitlido  em  seu  oíficio  de  28  desse  mez,  mandei  designar,  em  portaria  de  5 de  janeiro, 
o lugar  que  pareceu-me  mais  proprio  para  o fim  desejado : é uma  esplanada  próxima  á aròa 
onde  aclualmente  existem  as  catacumbas  e que  fica  quasi  ao  nivel  do  telhado  da  igreja,.  A 30 
informarão  as  irmandades,  mas  não  me  demoverão  com  as  razões,  do  meu  primeiro  intento. 
O mesmo  aconteceu  á informação  da  Camara. 

Snstrucção  publica. 

Aos  esclarecimentos  que  sobre  esse  ramo  importantíssimo  do  serviço  publico,  V.  Ex.  encon- 
trará no  meu  relatorio  apresentado  áassembléa  provincial,  tenho  aqui  de  acrescentar  algumas  infor- 
mações tão  somente  a respeito  das  alterações  havidas  no  pessoal  da  inspecção  do  ensino  e do  magis- 
tério publico. 
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Por  deliberação  do  19  de  agosto  do  amio  fiado,  forão  nomeados  membros  eílectivos  do  conselho 
de  instrucçúo  os  Drs.  Gabriel  Militào  do  Villa  Nova  Machado  oLiberato  de  Castro  Carreira.  Por 
deliberação  de  26  do  mesmo  mez,  igaalmente  passarão  a essa  calhegoria  oDr.  José  Francisco 
Frougelh  e Joaquim  Norberto  de  Souza  e Silva ; sendo  finalmente  nomeado  para  o mesmo  cargo, em 
30  do  setembro,  o Dr.  José  do  Nascimento  Garcia  de  Almeida. 

Por  deliberação  de  igual  data  forão  nomeados  membros  substitutos  do  mesmo  conselho  os  Drs. 
Manoel  Antonio  Marques  de  Faria  e Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres. 

0 Dr . Carlos  Marques  Lisboa  deixou  de  fazer  parte  do  conselho  por  ter  sido  nomeado  inspector 
•la  comarca  de  Nictheroy. 

Tendo  sido  exonerado  a seu  pedido  o Dr.  Américo  de  Oliveira  Monteiro  de  Barros  do  cargo  de 
inspector  da  comarca  de  Canlagallo,  foi  nomeado  para  substituil-o  o Dr.  Antonio  Augusto  Pereira 
Lima,  por  deliberação  de  12  de  setembro  ultimo. 

Para  igual  cargo,  em  Vassouras,  foi  nomeado,  em  29  de  julho,  o Dr.  Amer.ico  Cândido  Tavares 
Bastos.  , 

Por  deliberações  de  19,  21,26,  e 28  de  outubro,  6 e 19  de  novembro,  18,22,  28  e 29  de 
dezembro  e 7 de  janeiro  findo,  forão  nomeados,  inspector  dacamarca  de  Angra  dos  Reis,  Manoel 
Peregrino  Ferreira ; e inspectores  parochiaes  da  Apparecida,  em  Magé,  de  S.  Gonçalo  em  Nictheroy, 
da  freguezia  da  "Villa  de  S.  Fidelis,  de  Suruhy,  em  Magé, do  Paty  do  Alferes,  em  "Vassouras,  do  Passa 
Tres  em  S.  João  do  Príncipe,  da  Villa  de  Santa  Maria  Magdalena,  do  Bananal  em  Itaguahy,  da  Villa 
ie  S,  João  do  Príncipe,  da  cidade  de  Angra  dos  Reis  e da  ilha  Grande,  os  cidadãos  Joaquim  Her- 
mencgildo  da  França,  bacharel  Theophilo  Tavares  Paes,  capitão  Manoel  Francisco  de  Paula,  padre 
Manoel  Francisco  das  Chagas  Xavier,  padre  João  Maria  Ozorio  Pinto,  João  Ferreira  Corrêa,  Joaquim 
Mariano  de  Moura,  Dr.  Antonio  da  Silva  Lopes,  monsenhor  João  Onofre  de  Souza  Breves  e padre 
Joaquim  do  Arnor  Divino  Martins. 

Por  deliberação  de  19  de  dezembro  concedí  a exoneração  que  mepedio  o inspector  das  escolas 
■la  cidade  dc  Cabo  Frio,  Olavo  de  Mello e Mattos. 

Jeronymo  Pinto  Rodrigues  de  Brito,  que  exercia  o cargo  de  inspector  parochial  na  freguezia  de 
S,  Francisco  de  Paula,  inunicipio  de  S.  João  da  Barra,  foi,  a seu  pedido,  exonerado  em  18  de  no- 
vembro nltimo- 

Em  2o  de  setembro  foi  nomeado  Joaquim  Lourenço  da  Motta  Machado,  para  substituir  José  de 
Castro  Lima,  exonerado  nessa  data  do  cargo  de  inspector  parochial  da  freguezia  de  S.  José  do  Rio 
Preto,  em  Valença. 

Por  deliberações  do  21  c 31  de  julho  forão  exonerados  Luiz  de  Lima  Cardoso  eDr.  Joaquim  de 
Oliveira  Garcia  a seu  pedido , aquelic  do  mesmo  cargo  na  freguezia  de  N.  S.  do  Carmo,  e este  do 
da  Guia  da  Esirclla.  Para  substituir  o segundo,  foi  nomeado  na  mesma  data,  Galdino  José  Goulart. 

Por  deliberação  dc  13  de  agosto  foi  nomeado  inspector  das  escolas  de  Marapicü,  o Dr.  Joaquim 
José  de  Oliveira. 

0 inspector  parochial  de  Merity,  Silvano  Antonio  da  Silveira,  foi  a seu  pedido  exonerado. 

Em  27  de  julho  e 16  de  outubro  forão  exonerados,  por  assim  o terem  pedido,  Joaquim  Mari- 
auo  de  Castro  Araújo  c José  Emigdio  Jorge  de  Lima,  aquelle  da  Villa  de  Itaborahy  e este  da  fregue- 
zia de  Itambv. 

«/  é , 

0 padre  João  Maria  Ozorio  Pinto  foi  exonerado  de  cargo  semelhante  em  7 de  janeiro  proximo 

passado. 

Por  deliberação  do  30  do  rpesmo  mez,  foi  nomeado  professor  effectivo  de  Io  classe,  da  cadeira 
de  Pctropolis,  o cidadão  José  Raymundo  de  Vasconcellos. 

For  deliberações  dc  16,  20,  26,  e 28  de  outubro  forão  declarados  vitalícios  os  professores 
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Alberto  Luiz  dos  Reis,  de  S.  Podro  o S.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages  em  Itaguahy,  Joaquim  Vielor  da 
Silva,  da  Villa  do  Rio  Claro,  Franciscoda  Silva  Brandão,  da  Armação,  em  Cabo  Frio;  Antonio  José 
da  Costa  Velho,  do  Innoã,  em  Maricá,  e DiogoLuiz  da  Rocha,  daPendotiba  em  Nicthcroy. 

Forão  mais  nomeados : 

D.  Anna  Augusta  de  Oliveira,  professora  de  Araruama. 

D.  Anna  Marques  de  Oliveira  Guimarães,  que  estava  em  disponibilidade,  professora  de  S.  Gon- 
çalo  em  Campos. 

Foi  eliminada  do  magistério,  D.  Ricârda  Corrêa  de  Castro  Restier. 

Falleceu  José  Luiz  de  Souza  Motta,  professor  de  Itabapoana. 

Foi  jubilada  a professora  de  S.  João  do  Príncipe,  D.  Florinda  Narciza  Mesquita 
Cherem. 

Acha-se  completo  o quadro  dos  professores  de  3.a  classe;  na  2.:|  porém,  existem  10 
vagas. 

Concedi  aos  professores  de  Itamby  em  Itaguahy,  e da  cidade  de  Paraty  , Francisco 
Izidoro  Brunnet  e João  Rodarte  da  Gama  Lobo,  por  deliberações  de  4 e 9 de  dezembro, 
o augmento  da  quarta  parte  de  seu  ordenado,  visto  que  se  achão  comprchendidos  na  disposição 
do  art.  60  do  regulamento  da  instrucção. 

Forão  promovidos  á 2.*  classe  por  deliberações  de  16,  lTje  31  de  outubro,  os  professores  Diogo 
Luiz  da  Rocha  e Victorino  Marques  de  Freitas,  e a professora  D.  Tbereza  Marra  da  Costa  e Castro;  e a 
3.a  os  professores  José  Alexandre  de  Araújo  Pontes  e Tiburcio  Alves  de  Souza  Pereira. 

Por  deliberação  de  22  de  outubro  foi  exonerado,  a seu  pedido,  o professor  interino  do  Paty  dü 
Alferes,  José  Antonio  Pessoa  de  Barros. 

V.  Ex.  encontrará  no  relatorio  do  conselheiro  director  da  instrucção  publica,  aprezentado  a 
este  governo  em  data  de  13  de  janeiro,  alguns  outros  detalhes  a este  respeito,  que  seria  longo  e 
inútil  repetir. 


( Bscoia  normal. 


No  fim  do  anno  proximo  passado  assisti  a todos  os  exames  dos  alumnos  deste  estabelecimento  e 
pelo  que  observei,  mais  firme  fiquei  na  convicção  de  sua  utilidade  e boio  conceito  que  já  formava 
do  zelo  que  por  ellemostrão  a directoria  de  instrucção,  a especial  da  escola  e osseusprofessorès. 
Carece  entretanto  o seuregimen  de  algumas  reformas,  que  não  emprehendi  por  me  ter  faltado  o 
tempo. 


Agricultura  t intrustria. 

Em  maio  do  anno  passado  remetteo-me  o ministério  da  agricultura  uma  porção  de  semen- 
tes de  tabaco  cultivado  em  Havana,  para  serem  distribuídas  pelos  lavradores  desta  província  que  se 
dedicassem  á cultura  d’aquella  planta. 

Para  fazer  uma  distribuição  mais  acertada  e proveitoza  dessas  sementes  pelos  diversos  muni- 
pios  da  província,  exigi  das  camaras  municipaes  informações  exactas  sobre  esse  ramo  de  cultura, 

Vierão  as  informações,  mas  vierão  tão  retardadas  que  só  em  dezembro  pude  começar  c 
distribuição,  o ainda  agora  se  esperão  as  respostas  de  doze  camaras,  ás  quaes  já  reiterei  uma 
vez  a minha  primeira  exigencia. 


No  município  de  Saquarema,  ondea  plauta  do  fumo  é cultivada  cm  maior  escala,  existem 
Irinto  e dous  cullivadores,  e nos  da  Barra  Mansa,  Angra  dos  Reis,  Santa  Maria  Magdalena, 
Capivary,  Sanlo  Antonio  deSá  eCantagallo,  alguns  se  encontrão,  embora  em  pequeno  numero, 
que  ocultivàoquasi  cxclusivamente  para  seu  uzo  particular : distribui  parte  das  sementes  por  esses 
municípios,  guardadas  as  dividas  proporções.  Também  mandei  uma  pequena  porção  aos  lavra- 
dores do  município  de  Itaguahy,  cujo  terreno  uberoso  presta-se  perfeitamente  a esse  genero  de 
cultura. 

O mesmo  ministério  remetteo-me  em  15  de  dezembro  algumas  sementes  do  melhor 
algodão  da  Geórgia,  para  que  cu  lhes  desse  igual  destino:  mandei  immediataaiente  distribuil-as 
pelas  camaras  municipacs. 

Em  aviso  de  2i  dc  agosto  rccommendou-me  ainda  esse  ministério  que  lhe  remettesse  os 
esclarecimentos  que  pudesse  colher  sobre  as  minas  de  combustíveis,  de  metacs  preciosos  e 
outros,  c cm  geral  de  lodos  os  produetos  do  reino  mineral,  que  por  ventura  existissem  nesta 
provinda,  afim  de  que  ali  sc  organisasse  um  trabalho  historico  e descriptivo  a respeito  das  nossas 
riquezas  mineraes. 

Dirigi-me  ainda  uma  vezás  camaras  municipaes;  até  agora  lenho  tido  resposta  somente  de  vinte 
'Delias,  sendo  que  dezoito  informão  muito  laconicamente,  que  nos  seus  municípios  não  existem 
mineraes. 

A camara  de  S.  João  da  Barra  é de  parecer  que  no  seu  município  não  existem  minas, 
sobretudo  nas  freguezias  de  S-  JoãoBaptista  eS.  Francisco  de  Paula,  onde  a natureza  geologi ca  dos 
terrenos,  pela  mór  parle  arenozos,  revela  a pobreza  do  reino  mineral.  De  poucos  annos  a esta 
parte  alguns  exploradores  vindos  de  vários  pontos,  c principalmente  de  Minas,  tem  procurado  em 
vão  descobrir  produetos  desse  reino  na  freguezia  de  S.  Sebastião  de  Itabapoana;  não  sei  porém : 
nem  a camara  o diz,  se  a inutilidade  desses  esforços  resulta  da  pobreza  dosterrenos,  se  da  imper- 
feição dos  trabalhos  e estudos  mineralógicos  que  por  ventura  alise  tem  feito. 

A camara  do  Rio  Claro  julga  provável  que  sc  encontrem  alguns  veios  de  mineraes  na 
cordilheira  que  separa  o seu  termo  dos  de  Angra  dos  Reis,  e do  Bananal,  na  província  de 
S.  Paulo,  visto  que  em  épocas  remotas  alguns  mineiros  ali  encontrarão  ouro,  e ainda  se 
encontrão  nas  maltas  vestígios  de  trabalhos  de  mineração. 


ouerendo  eu  dar  começo  á organisaçâo  de  um  cadastro  territorial  da  provinda  c conhecer 
os  seus  recursos  agricolas  e commerciaes,  afim  de  facilitar  quaesquer  trabalhos  que  de  futuro  se 
emprehendessem,  para  se  firmarem  as  bases  do  credito  rural  e hypolhecario,  que  serião  sem 
duvida  uma  fonte  de  animação  poderosa  e vida  fecunda  para  a nossa  lavoura  decrescente,  dirigi- 
me  em  portaria  de  20  de  outubro  ás  camaras  municipaes  e ás  demais  autoridades  adminis- 
trativas, judiciarias  e policiaos,  pedindo-lhes  informações  circumstanciadas  sobre  os  seguintes 


P0Illt=  situação  dos  terrenos  das  diversas  circumscripções  da  provinda,  determinada  por 
objcctos  fixos,  ou  por  outros  terrenos  limitrophes. 

2.°  Extenrâo  e natureza  desses  terrenos, 

30  Se  elisão  cultivados  em  todo  ou  em  parte,  quaesos  diversos  generos  de  cultura,  e que 
vantagens  pode  prestar  a parte  inculta. 

4."  Se  ha  nclles  ofiicmas,  fabricas,  mamíaclum  eengenhos;  deque  atam  sao;em  que 


ramo  de  industria  ou  de  agricultura  funccionão  e com  que  forras  trabalhão. 

5. °  Qual  a natureza,  qualidade  c valor  medio  dos  vários  produetos  da  agricultura  o da 
industria. 

6. °  Quaes  as  pessoas  que  entre  si  partilhào  o dominio  desses  terrenos,  ern  que  proporção ; 
quantos  são  os  proprietários,  quantos  seguem  a agricultura  o quantos  a industria. 

7. °  Quaes  são  as  terras  devolutas  que  n’elles  se  encontrão,  e quaes  as  que  pertencem  a 
indios ; e se  estes  ainda  estão  aldeados. 

8. °  Qual  o lucro  medio  dc  cada  um  dos  proprietários  c rendeiros,  e qual  a ronda  das 
terras  e propriedades  arrendadas. 

9. °  Quaes  os  encargos  da  propriedade  territorial,  dos  prédios  urbanos  e rústicos  e dos 
bens  moveis;  a quanto  montão  elles,  de  que  natureza  são,  desde  quando  existem;  se  tem 
augmentado  com  o juro  e quaes  os  meios  para  sol  vol-os,  comprchendendo  nolles  as  hypothe- 
'■<'»$,  antichveses,  penhores,  lidei  commissos 

10.  Quaes  as  emphyleuses,  servidões  c uso  fruetos  a que  está  sujeita  a mesma  propriedade; 
qual  a natureza  desses  encargos  e em  quanto  são  elles  avaliados. 

11.  Se  essa  propriedade  está  sujeita  cm  lodo  ou  em  parte,  a litígios  c penhoras. 

12.  Se  os  capitaes  fixos  valem  mais  ou  menos  do  que  os  circulantes;  se  a rcproducção tem 
consumido  capitaes  primitivos,  e qual  a proporção  entro  a olferta  dos  diversos  generos  de  produetos 
c o consumo. 

13.  Qual  é o de  numero  braços  escravos  c livres  empregados  nos  estabelecimentos  ruraes  c ur- 
banos, agrícolas,  industriaes  e fabris,  e quaes  os  resultados  d'os  trabalhos  de  uns  c de  outros  braços. 

14.  Quaes  os  núcleos  dc  colonisação  existentes ; em  que  escala  se  desenvolvem  ; que  recursos 
tem,  quantos  colonos  cpntão ; de  que  nacionalidade  são;  o como  são  retribuídos  os  seus  serviços,  se 
pelo  systema  de  parceria  ou  por  salarios. 

Isao  dissimularei  a V.  Ex.  que  pouco  espero  dessas  deligencias,  porque,  se  se  póde  contar,  cm 
geral,  com  a boa  vontade  daquelles  a quem  me  dirigi,  a extensão  e diíficuldades  dos  terrenos,  a 
irouxidão  da  nossa  industria  fabril  e manufactureíra  que  póde  ser  tida  por  nulia,  o systema  roti- 
neiro  da  nossa  lavoura,  a ausência  de  colonisação  regular,  os  compromettimentos  de  muitas  fortunas, 
e a ialta  de  meios  c elementos  de  observação  e estudo,  lião  de  ser  embaraços  desanimadores  para  as 
dedicações  de  melhòr  tempera. 

A meu  ver,  esse  trabalho  que  oecuparia  por  mais  dc  anno  cormnissões  especiaes  que  se  hou- 
vessem de  nomear  para  leval-o  a eíTeilo,  não  estarS  concluído  uo  dobro  desse  tempo,  e ainda  assim, 
hade  deixar  muito  a desejar.  Mas  \.  Ex.  bem  sabe  de  que  prodígios  e perseverança  é capaz,  e 
eu  soa  da  opinião  de  alguém  que  definindo  o genio,  disse  que  elle  consistia  em  uma  longa 
paciência. 

Ainda  que  essa  exigencia  não  passasse  de  um  incentivo  a futuras  e serias  indagações  nesse  sen- 
tido, valia  a pena  fazei-a. 

E’  com  prazer  que  menciono  aqui  o nome  do  Sr.  Dr.  .João  Baptísta  de  Araújo  Leite,  1"  substi- 
tuto do  juiz  municipal  de  Valença,  que  respondeu  a minha  portaria  com  informações  que,  se  não 
ruo  ..ompletas,  são  com  tudo  aproveitáveis  em  grande  parte;  basta  que  o seu  exemplo  seja  imitado 
por  todos, para  que  este  governo  tenha  elementos  para  organisar  urn  quadro  quasi  perfeito  no  sentido 
desejado. 

Poi  esta  oceasiào  devo  lembrar  que  a estatística  da  província,  que  a assembléa  provincial  em 
uniu  de  suas  primeiras  leis  mandou  organisar  sobre  certas  bases,  não  tem  podido  avançar  um  passo 
depois  das  reorganisações  porque  tem  passado  a secretaria  deste  governo.  Não  é que  faltem  rio 
arcluvo  dessa  repartição  os  elementos  precisos  para  dar  começo  a tão  importa  nle  trabalho;  rique- 


15 


7.asei«  papel  lemos  nós  de  sobra,  mos,  alem  de  que  esse  trabalho  demanda  certos  conhecimentos 
especiocs,  não  ha  meio  de  fazel-o  executar  pela  secção  da  secretaria  a qual  o regulamento  de  21  de 
junho  de  1859  incumbiu  dessa  tarefa,  por  que  tem  lambem  a seu  corgo  os  negocios  relativos  a 
instrucçíio  publica,  municipalidades,  eleições,  culto  publico,  saude  e soccorros  públicos,  limites  e 
divisão  civil  da  provinda. 

(ÊstrtbfUecimento  seropeMco  íic  3tcujttixt)Ç. 

Sinto  ter  de  informar  a V.  Ex.  que  ainda  não  se  acha  terminado  o processo  de  fallencia  da 
extincta  imperial  companhia  seropedica  deltaguahy,  promovida  por  ordem  minha,  pelojuizodo 
commercio  da  Ia.  vara  da  côrte,  segundo  o declarei  em  meu  relatório  de  Io  de  outubro  ultimo, 
apresentado  á assembléa  legislativa  provincial. 

Subindo  o processo  para  a conclusão  do  juiz  afim  de  decidir  se  deverá  a direciona  da  extincta 
companhia  responder  aos  interrogatórios  ordenados  pelo  mesmo  juiz,  ou  não  como  pretende  seu 
respectivo  presidente,  desde  6 de  outnbro  que  aguardo  o competente  despacho. 

Tendo  o conselheiro  Zacarias  de  Góes  cVasconcellos  exigido  sua  exoneração  do  cargo  de  pro- 
curador fiscal  da  massa  fallida,  e lendo  por  intermédio  do  procurador  fiscal  desta  província,  em 
officio  datado  de  dezembro  ultimo,  feito  ver  a impossibilidade  em  que  estava  por  seus  muitos  afa- 
zeres de  continuar  a advogar  a causa  da  província,  confirmei  a nomeação  proposta  pelo  mesmo 
procurador  fiscal,  do  Dr.  João  Baptista  Pereira  para  representar  a fazenda  provincial  naquellc 

processo. 


De  3>nDios 


Em  officio  de  24  de  outubro  participou-me  o juiz  de  orphãos  do  termo  de  S.  Fidelis,  que  no 
districto  dc  S.  José  de  Leonissa  existem  alguns  terrenos  chamados  dos  Índios,  que  forão  concedidos 
por  carta  regia  de  1808  para  seu  aldeamento  ; e porque  taes  terrenos  tem  sido  occupados  por  in- 
trusos que  não  querem  renunciar  á posse  era  que  estão,  pediu-me  que  mandasse  demarcal-os  afim 
de  serem  repellidos  esses  pretensos  posseiros. 

Na  memória  das  áldêas  de  indios  do  Sr.  Joaquim  Norberlo  encontra-se, a pag.  125  c seguintes, 
noticia  muito  vaga  sobre  os  indios  da  aldèa  da  pedra  em  S.  José  de  Leonissa  e que  pertencião 
ás  tribus  dos  coroados  e Cárápós, ainda  menos  certa  é a noticia  sobre  os  limites  dos  terrenos  quel  es 
forão  doados  para  aldeamentos,  e não  consta  que  fossem  demarcados  em  tempo  algum  : apenas  se 
sabe  por  um  relatório  escripto  em  1849  pelo  incansável  missionário  Fr. Florindo  da  Cidade  do  Castedo 
que  em  épochas  remotas  o missionariocapuchinho  Fr.  Thomaz  obtivera  «lo  vice-re»  conde  dos  Arcos 
autorizarão,  para  ali  edificar  uma  capella,  formar  o aldeamento,  medir  e demarcar  os  seus  terrenos; 
ma=,  „ Jiicaregado  da  medição,  capitão  Francisco  Anlonio  do  Carvallto,  então  comandante  da 
villa  dc  Cantagallo,  não  ponde,  por  suaidade  avançada,  cumprir  aqnella  ordem,  e (kanm  as  cousas 
, pc ; final, nente  na  secretaria  nada  consta  a respeito  da  caria  regia  que  fez  a dooçao  de  que 

trata  o juiz  de  orphãos.  r >-  _A~.i  fw 

E,n  (alta  de  mais  informações,  mandei  a 18  do  novembro  que  o d.rector  geral  dos 

indios,  ouvindo  o rospcclivo  director  de  Aldèa,  me  informasse  etrcumstanctadamente. 

, . pe  nue  data  i a carta  regia  que  la  doação  de  terrenos  em  S.Jose  de  Leonissa  para 
aldeamento  de  indios:  cm  que  termos  foi  frita  essa  doação,  e porque  razão  «ao  tem  stdo  eltes 
demarcados  até  agora. 


2. °  Quantos  são  os  indios  que  ainda  vivem  n’cssa  paragem ; se  estão  aldeados,  c qual 
o seu  genero  de  vida. 

3. °  Sc  ó de  conveniência  a conservação  d’essa  aldêa,  ou  se  deve  ser  cxtincta  ou  reunida 
a outras. 

4. °  Se  ha  intruzos  que  so  tcnháo  apossado  d'esses  terrenos ; se  ha  foreiros  ou  arrenda- 
tários, c se  convem  arrendar  ou  aforar  parle  desses  terrenos;  devendo  elic  propor  a este 
governo,  caso  se  possa  aproveitabos,  que  sejão  demarcados  e se  tomem  outros  medidas  indicadas 
no  art.  l.°  do  decreto  n.  426  de  24  de  julho  de  1845. 

A administração  dos  bens  de  indios  n’e$ta  província  labora  desde  muito  em  profunda  c 
quasi  invencível  confusão ; pelo  decreto  de  3 de  junho  de  1833  pertencia  ella  aos  juizes  de 
orphãos  que  a desempenharão  raál  em  razão  da  affluencia  de  outros  trabalhos,  da  confuzào  de 
limites  dos  terrenos  de  aldêa,  da  falta  de  cathequese  regular,  o dos  costumes  quasi  nômades 
dos  primeiros  aldeados.  O decrelo  citado  n.  426  de  24  de  julho  de  1845  confiou  essa  adminis- 
tração a um  director  geral  e a directores  de  aldêa.  A confusão  cresceo  ainda  porque  ás 
causas  já  assignaladas  juntarão-se  os  embaraços  provenientes  da  extineção,  ou  reducção,  de 
algumas  tribus,  da  retirada  de  muitos  indios,  e da  falta  de  homens  habilitados  que  quisessem 
aceitar  o encargo  de  director  de  aldêa. 

As  informações  pedidas,  hem  como  as  que  utlimamente  exigi  a respeito  de  todas  as  aldêas 
da  província,  habilitarão  a V.  Ex.  a conhecer  quaes  as  que  tiverem  sido  abandonadas,  devendo 
as  suas  terras  ser  incorporadas  n’esse  caso  aos  proprios  nacionaes,  segundo  o aviso  n.  172  de  21 
de  outubro  de  1850,  como  devolutas  que  ficão  sendo,  nos  termos  da  lei  n.  601  de  18  de 
setembro  desse  anno. 

Esses  negocios  devem  ser  aílectos  ao  conhecimento  do  ministério  da  agricultura,  na  forma 
do  decreto  n.  2748  de  16  de  fevereiro  de  1861,  art.  11  n.  3. 

A earnara  municipal  de  Cabo-Frio  .pedio  autorisação  ao  ministério  da  fazenda  para  desa- 
propriar um  terreno  de  indios  existente  junto  ao  arraial  da  freguezia  da  aldêa  de  S.  Pedro, 
afim  de  servir  de  logradouro  publico.  Ouvidos  o director  geral  e o juiz  de  orphãos  do  termo, 
em  cumprimento  do  aviso  de  26  de  agosto  d’aquelle  ministério,  prestarão  elles  em  ollicios  de 
12  e 14  de  novembro,  informações  que  transmihi  ao  referido  ministério  e que  bem  comprovão 
as  asserções  que  ahi  deixo. 

O aviso  desse  ministério  de  23  de  março  de  1856  mandou  pur  á disposição  deste  governo, 
a quantia  de  1:000$000  rs.  para  occorrec  ás  despezas  com  o começo  da  demarcação  das 
aldêas  de  indios  desta  provinda,  ainda  mesmo  as  exlinctas,  na  iorma  das  ordens  que  o ministé- 
rio do  império  houvesse  de  expedir:  não  consta  porem  até  agora  que  taes  ordens  fossem 
expedidas,  nem  que  aquclla  quantia  fosse  empregada  nos  trabalhos  de  demarcação  recom- 
mendados,  e se  não  promovi  a solução  desse  negocio  foi  em  grande  parte  por  não  ter  ainda 
informações  completas,  nem  pessoal  administrativo  sobejo  para  taes  trabalhos. 

<Obra$  publicas. 

estradas. 


bslruda  das  Sele  Pontes , — A eamara  municipal  d’esla  capital  representou-me,  ciu 
setembro  do  anno  passado,  sobre  a necessidade  de  fazer  vários  concertos  no  leito  o nos  ponlelhões 
d’essa  estrada.  Sendo  ella  de  interesse  purnruente  municipal,  levei  o pedido  da  eamara  ao  conhc- 
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cimento  cia  asscmblúa,  para  quo  o tivesse  cm/vista  nn  votação  da  lei  do  orçamento  das  munici- 
palidades. 

Tonclo  a asscmblúa  decidido  quo  a esto  governo  era  facultado  auxiliar  a camara  para  levar  o 
olíeito  aquclles  concertos,  resolvi  esperar  que  melhorasse  o estado  financeiro  da  provincia  para 
atiender  a essas  obras  que  não  considero  no  numero  das  mais  urgentes. 

Estrada  de  rodagem  entre  a ponta  de  Icarahy  e o Sacco  de  S.  Francisco.  — Ainda 
pela  penúria  dos  cofres,  resolvi  addiar  para  occasião  mais  favoravel  os  trabalhos  precisos  para  a 
eonstrucçfio  tfessa  estrada,  em  favor  da  qual  consignou  alei  n.  1230  um  auxilio  de  20:000«t000— : 
assim  o fiz  constar  á camara  municipal  d’esta  cidade,  em  solução  dof  pedido  que  me  havia  dirigido 
em  agosto  ultimo. 

Estrada,  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  cl  Villa  Nova.  — Tendo  a lei  n.  1274  autorisado 
esle  governo  a mandar  continuar  a estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  até  a "Villa  Nova,  servindo- 
se  para  esse  fim  de  parte  dos  meios  postos  á sua  disposição  pela  lei  n,  1240  de  20  de  dezembro  de 
1861;  autorisando  esta  ultima  lei  um  eraprestimo  de  1.800:000»>000  — destinados  ao  prolonga- 
mento da  via  ferrôa  de  Cantagallo,  e permittindo  ella  que  se  extrahisse  o maior  numero  possivel  de 
loterias,  cujo  produclo  devia  ser  empregado  na  amortisação  d’esse  empréstimo,  propuzá compa- 
nhia d’aquclla  estrada  a construcção  do  seu  prolongamento  até  o ponto  terminal,  mediante  as  bazes 
dos  contractos  de  3 de  fevereiro  e 8 de  julho  de  1857,  e obtive  do  governo  imperial  a faculdade 
de  fazer  extrahir  extraordinariamente  quatro  das  loterias  votadas  em  favor  d’essa  obra,  alem 
de  duas  mais  que  para  o mesmo  fim  serão  extrahidas  no  corrente  anno,  conforme  a distribuição  por 
mira  decretada  em  deliberação  dc  9 do  mez  passado. 

,A  planta  e plano  da  obra,  em  vista  dos  quaes  deve  ser  resolvido  o contracto,  forão  remetlidos 
á dircctoria  de  obras  para  diser  sobre  elles. 

Estrada  do  Sumidouro  d Friburgo,  — A-  companhia  da  estrada  dé  ferro  de  Cantagallo, 
tendo  era  vista  chamar  para  a estação  da  raiz  da  sorra  <íe  Friburgo  os  cafés  cfo  abundante  districto 
do  Sumidouro,  resolveo  mandar  levantar  a planta  de  uma  estrada  que  communicasse  esse  districto 
com  a Villa  de  Nova  Friburgo,  e submettendo-a  á minha  approvação  em  outubro  do  anno  findo 
uropoz-se  a fazer  a obra  com  os  seus  proprios  recursos,,  prestando  á provincia  tão  somente  os 
serviços  dos  africanos  livres  e escravos  do  evento  que  então  trabalhavão  no  calçamento  da  Serra. 

Convencido  da  vantagem  que  resultará  do  melhoramento  de  tão  importante  via  de  commu- 
riicação,  mandei  em  25  de  novembro  que  o engenheiro  do  districto  contractasse  a obra  com 
a companhia,  e a 8 do  mez  findo  expedi-lhe  as  minhas  ultimas  instrucções  para  a celebração  do 
contracto  que  já  foi-  lavrado,  o vindo  para  ser  approvado  por  este  governo,  mandei-o  ao  procurador 
fiscal  afim  de  emittir  o seu  parecer.  A provincia  obriga-se  tão  somente  a.  fornecer  os  serviços  dos 
trabalhadores  que  estiverão  empregados  na  serra  de  Friburgo,  e os  que  trabalhão  actualmente 
na  estrada  de  Magéá  Sapucaia,  alimental-os,  vestil-os  e tratal-os  em  suas  enfermidades. 

Os  viveres  serão  fornecidos  pela  companhia  que  apresentará  a conta  das  despezas,  a qual  será 
paga,  depois  de  examinada  c rubricada  pelo  engenheiro  da  provincia,  a quem  fica  pertencendo 
o direito  de  fiscalisaçào;  o vestuário  será  fornecido  directamente  pela  directoria  de  obras. 

As  despezas  que  se  tem  de  fazer  com  essa  obra  não  augmentaráõ  o capital  garantido 
á companhia,  e na  forma  dos  contractos  de  3 de  fevereiro  e 8 de  julho  de  1857;  o>  pre- 
juízos ou  lucros  que  d’ahi  resultarem  não  entrarão  em  linha  de  conta  para  augmentar  ou  di- 
minuir os  dividendos.  Taes  são  as  bases  do  contracto  que,  antes  de  ser  dado  á execução,  tem 
de  ser  submellido  á approvação  definitiva  de  V.  Ex.  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Estrada  de  Cantagallo  a Nova  Friburgo.  - Antonio  Soares  de  Alvarenga  e Mello  arre- 
matou a conservação  dessa  estrada  por  contracto  dc  13  de  setembro  de  1861 ; tendo  sido 
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multado  por  não  cumprir  devidamente  as  estipulações  n’ellc  contidas,  c perseverando  n essa 
ommissão , resolvi  rescindir  o dito  contracto  por  deliberação  de  13  do  mez  findo,  depois  dc 
haver  declarado  em  portaria  de  19  de  novembro  do  anno  passado,  que  na  forma  da  condição 
l*  § 10— perdera  esse  contractante  todo  o direito  á percepção  das  prestações  relativas  aos 
irimeslres  findos  anteriormente. 

Estrada  do  porto  da  Limeira  à barra  do  Pirapetinga.—S.  14  do  mez  passado  forao  re- 
cebidas provisoriamente  as  obras  de  melhoramento  dessa  estrada,  contractadas  por  Carlos  Pinto 
de  Figueiredo  e Eduardo  Joaquim  Pereira  de  Oliveira  em  23  dc  maio  de  1862. 

Estrada  geral  de  Minas  na  parte  comprehendiUa , entre  Petropolis  e Parahyba  do  Sul. 
—A  Camara  Municipal  desta  villa  representou-me  em  fins  de  dezembro  ultimo  sobre  a neces- 
sidade de  se  encarregar  a província  da  conservação  da  estrada  geral  de  Minas,  na  parte  indicada, 
visto  que  os  ligeiros  concertos  que  nella  tem  feito  alguns  moradores  da  visinhança,  não  re- 
sistem aos  estragos  causados  pela  estação  chuvosa  e pelo  transito  constante.  Mandei  ouvir 
sobre  essa  representação,  a directoria  de  obras,  em  principio  do  mez  passado,  e aguardava  as  in- 
formações exigidas  para  resolver  como  conviesse. 

Commmicação  entre  a estrada  do  Passa -vinte  em  Minas  Geraes,  e a do  Presidente,  nesta 
Provinda.— V.  Ex.  encontrará  no  relatório  de  22  de  fevereiro  do  anno  pretérito  com  que  o 
meu  antecessor  passou-me  a administração,  a indicação  do  l.°  projecto  concebido  para  a aber- 
tura de  uma  estrada  que  ligasse  a do  Passa-vinte,  na  provincia  de  Minas,  á do  Presidente,  nesta 
provinda;  no  officio  de  24  de  janeiro  d’esse  anno,  dirigido  ao  Exm.  Ministro  da  Agricultura, 
encontrão-se  todas  as  informações  precisas  a esse  respeito. 

\ 20  de  novembro  parlicipou-me  o presidente  de  Minas  que  a estrada  do  Passa-vinte 
estava  concluida  e aberta  ao  transito  publico,  ligando  o ponto  do  Livramento  ao  barranco  do 
Rio  prelo,  nos  limites  desta,  e daquclla  provincia,  c instou  de  novo  para  que  este  governo  a 
fizesse  ligar  por  uma  via  de  communicação  entre  aquelle  ponto  terminal  e o lugar  denomi- 
nado Carrapato,  no  município  dá  Barra  Mansa,  communicando-se  d’est’arte  aquella  estrada 
com  a do  Presidente.  Reconhecendo  as  vantagens  immensas  que  auferirão  as  duas  províncias 
com  essa  nova  via  de  communicação,  altcndendo  a que  ella  deve  ser  considerada  uma  estrada 
yeral  por  ligar  duas  províncias  limitrophes,  e sentindo  não  poder  realizar  desde  já  essa  im- 
portante obra  para  não  augmentar  os  compromoUimentos  do  thesouro  provincial,  levei  o caso 
ao  conhecimento  do  governo  imperial  a 11  de  dezembro  ultimo,  e solicitei  delle  o auxilio  pre- 
ciso para  a consecução  do  fim  desejado. 

O barão  de  Guapy,  como  representante  da  companhia  que  se  encorporou  para  construir 
uma  ponte  sobre  o rio  Parahyba  na  cidade  daBarra  Mansa,  propoz-me  em  março  do  anno  ultimo  que 
uzasse  da  autorisação  conferida  a este  governo  pelo  arl.  15  da  lei  do  orçamento  n.  1272,  mandando 
desapropriar  a ponte  construída  pela  companhia  e parte  da  estrada  que  cila  abrira  em  direc- 
ção á do  Passa-Yinle,  e continual-a  até  o rio  Preto. 

A directoria  de  obras  orçou  em  56:3023200  rs.  as  obras  de  arte  da  ponte  e estrada  já 
feitas,  e em  22:5253000  rs  os  aperfeiçoamentos  de  que  carecem  ambas;  de  sorte  que,  sem 
contar  com  as  despezas  da  continuação  da  estrada,  elevavão-se  então  a 78:8273200  as 
quantias  que  se  deveriào  empregar  nas  obras  já  feitas. 

Cedendo  os  cofres  provinciaes  a essa  razão  poderosa  dos  algarismos;  estando  o nego- 
cio afíecto  ao  governo  geral,  e não  sendo  aquelle  o traçado  definitivamente  escolhido  para 
á estrada  intermediaria  que  deve  ligar  as  duas  provindas,  a encontrar  no  rio  Preto,  julguei 
mais  acertado  aguardar  decisão  superior  que  ainda  não  foi  proferida  e n’esse  interim  pedi 
ao  barão  de  Guapy  que  me  declarasse  quaes  erão  as  concessões  que,  segundo  ellc,  a cornpa- 


nliia  eslava  disposta  a fazer  á província,  para  tprnar-lhc  menòs  pezado  o sacrifício  pecuniário : 
ainda  nào  tive  resposta. 

Entretanto  não  tenho  cessado  de  procurar  informações  e estudar  a proposta  do  dito 
liarão,  c me  parece  hoje  que  a sua  aceitação  nào  pode  ser  de  vantagem  para  a província. 

Apresentou-sc  um  pretendente  offereccndo-se  a arrematar  a empieza  da  abertura  da 
estrada  entre  a do  Passa-Vinte  e o Carrapato:  mandei  a sua  petição  á directoriade  obras  para 
informar  e aguardava  a concessão  do  auxilio  pecuniário  desejado,  por  parte  do  governo  geral, 
para  fazer  arrematar  essa  empreza  em  hasta  publica , se  fosse  apprpvado  aquelle  traçado. 

Communicação  entre  a estrada  do  Rodeio  e a do  presidente  Pedreira.  — A fim  de  facilitar 
o transporte  dos  produetos  agrícolas  que  demandão  a estação  do  Rodeio  e são  trasidos  ao 
mercado  da  curte,  propoz-mc  o presidente  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.,  em  otficio  de 
13  de  junho,  encarregar-se  da  abertura  de  uma  estrada  que  ligasse  a do  presidente  Pedreira 
á estação  do  Rodeio,  cortando  d’esse  modo  uma  curva  immensa  da  Ia  estrada.  Verificando 
»;u  a convenieneia  da  obra  proposta,  em  consequência  dos  exames  a que  mandei  proceder 
pela  direcíoria  de  obras,  autorisei  essa  repartição  a mandar  fazer  a estrada  administrativa- 
mente  como  m’o  permitiio  o regulamento  de  obras  de  8 de  julho  de  1839,  arts.  33,  32,  33, 
e 54,  por  um  orçamento  inferior  em  l:8+7$000  rs,  ao  de  8.3385090  rs.  em  que  havião  sido 
calculadas  as  obras  d’essa  estrada , inclusivamente  as  da  construcção  de  uma  ponte  e da  recons- 
trucção  de  duas  outras. 

A parte  da  estrada  que  corre  á sombra  de  uma  montanha  vizinha,  será  empedrada  para 
resistir  aos  effeitos  da  humidade  do  solo  e das  estações  más,  e como  a companhia  obrigou-se 
a fornecer  toda  a pedra  necessária  para  esse  fim,  custará  cada  braça  corrente  de  empedra- 
mento  a módica  quantia  de  195000  rs. 

O contracto  foi  lavrado  e mandado  executar  em  29  de  outubro. 

• 

Jpontcs. 

Reparos  de  uma  ponte  e diversos  pontelhões  na  estrada  deNitherohya  Maricá.—  Achando- 
se  a ponte  e vários  pontelhões  na  estrada  de  Nitherohy  a Maricá,  em  tal  estado  de  ruina  que, 
de  um  momento  para  outro,  podia  interromper  o transito  publico,  mandei  orçar  as  obras 
precisas  para  o seu  completo  reparo,  c em  22  de  dezembro  mandei  annunciara  sua  arre- 
matação com  o praso  de  30  dias. 

Monta  o orçamento  em  14:1125230  reis. 

Ponte  dos  Duques  e alterrado  do  Bazilio  na  estrada  de  Nictheroy  a Campos.  — O orçamento 
das  obras  necessárias  para  reparo  da  ponte  dos  Duques  e do  atterradodo  Bazilio,  foi  calculado  em 
2 '9235272  reis.  Attendendo  eu  as  vantagens  dessas  obras,  mandei-as  pôr  em  arrematação  em  prin- 
cipio  de  dezembro,  com  o prazo  de  30  dias.  Sendo  regeitada  em  praça  de  12  do  corrente  uma 
unica  proposta  que  se  apresentou,  mandei  fazer  as  obras  administrativamente. 

Pontes  do  Salgado,  de  José  da  Costa , de  Joaquim  Ribeiro,  de  José  Paulo , do  Deziderio  e da 
Conceição,  no  Carangola.  — A 22  de  agostoforão  recebidas  provisoriamente  essas. pontes  cujas 
obras  se  obrigarão  a fazer  Antonio  Custodio  Fernaudes  e Francisco  Antonio  da  Silva  Tmpçp  por.  con- 
tracto de  30  de  agosto  de  1861,  conforme  participou-me  a repartição  respectiva  em  oflicio  de  21  de 

setembro  ultimo. 

Pontes  do  Vallão  dos  Veados  e do  Bernardo  Vieira.  — A 9 de  dezembro  participou  o enge- 
nheiro  haver  recebido  provisoriamente  essas  pontes  que  o arrematante  João  de  Siqueira  Queiroz,  se 
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obrigara  a construir  por  contracto  dc  23  do  julho«dc  1862,  c pola  quantia  do  8:56255000  reis,  que 
lhe  mandei  pagar,  deduzida  a multado  51355720  rois  cm  quo  incorreu,  o caucionada  a conservação 
das  obras  pelo  deposito  do  decimo  do  valor  total,  até  o recebimento  definitivo. 

Pontelhões  da  estradado  Areal  em  ítaguahy.  — Sendo  orçados  em  2:192-15300  reis,  os  reparos 
desses  pontelhões  que,  pelo  seu  estado  de  ruina,  ameaçava  interromper  o transito  publico,  mandei 
a 28  de  setembro  arremataras  obras  precisas  para  esses  concertos,  com  o prazo  dc  40  dias.  Concor- 
rerão em  3 praças  diversos  pretendentes,  cujas  propostas,  forão  regeitadas  por  não  guardarem  as 
recommendáções  da  deliberação  de  29  de  abril  de  1862,  e o 28  de  dezembro  mandei  fazer  essas 
obras  por  administração,  e bem  assim  os  concertos  de  duas  barcas  de  passagem  dó  porto  dc  I bá, 
orçados  em  1:15655630  reis  para  os  quacs  não  havião  apparecido  concorrentes  cm  praça. 

Ponte  de  Rezende  sobre  o rio  Parahyba.  — Havendo  sido  recebida  definitivanicnle  a 17  dc 
novembro  essa  ponte,  construída  por  Joaquim  Rodrigues  Antunes,  na  fórma  do  contracto  de  27  de  , 

janeiro  dè  1862,  pela  quantia  dc  18:97055930  reis,  representou-me  a directoria  dc  obras,  em  oílicio 
de  21  de  dezembro,  sobre  a necessidade  de  se  fazerem  vários  trabalhos  para  a segurança  da 
construcçào  , necessidade  determinada  imperiosamente  pelas  condições  geológicas  do  terrern- 
sobre  que  assenta  o encontro  da  margem  esquerdb.  Com  effeito,  sendo  esse  terreno  um  barranco 
de  uma  camada  superior  de'  argilla,  e de  outra  inferior  de  aròa  varosa,  consta  nlcmenle  lavada  pela 
correnteza  db  rio,  fòra  para  receiarque  o 1°  lanço  da  ponte  alluisse  ou  desabasse  em  breve  tempo. 

E como,  pela  natureza  do  solo  não  se  póde  grammar  a margem  esquerda,  preferi  mandar 
fazer  uma  fórte  estacada  que  amparasse  a ponte  d’aquelte  lado,  pelo  orçamento  de  6:10855218  reis. 

Para  esse  fim,  mandei  pôr  em  arrematação  essa  obra,  a 2 do  - mez  passado,  com  o prazo  de 
30  dias.  • 

Creio  que  a província  lucrará  com  esse  dispêndio,  porque  a conservação -da  ponte  favorecerão  . 
transporte  dos  produetos  agrícolas  para  as  estações  dá  estrada  de  ferro -de -D.  Pedro  11,  seja  quâl 
fõr  a direcção  que  ella  tiver. 

Ponte  provisória  do  rio  Parado. — Sendo-urgente  a [necessidade  de  sc  construir  uma  ponte 
sobre  o rio  Parado,  na  estrada  do  Ariró,  uma  das  mais  transitadas  da  província,  mandei  a 22 
do  mez  findo,  fazer  o orçamento,  e formular  as  condicções  scientificas  para  as  obras  d’essa 
ponte  que  contava  fazer  arrematar  com  a possivel  brevidade. 

Ponte  sobre  o ribeirão  dos  dous  rios  na  estrada  de  S.  Fidelis  a Cantagallo. — A cons- 
trucção  dessa  ponte  foi  arrematada  por  João  da  Silveira  Freitas  e José  Amaro  Cardoso  da  Silva,  d<> 
que  se  lavrou  contracto  a 13  de  março  do  anno  passado.  Obrigarão-se  os  emprezarios  a n>- 
meçar  as  obras  no  prazo  de  tres  mezes,  a contar  da  data  do  contracto,  e a terminal-a  no  de 
dous  annos,  devendo  executal-as  á sua  custa,  e ficando-lhes  garantido  o direito  dè  cobrar  taxas 
de  barreira  por  espaço  de  vinte  annos,  para  seu  pagamento. 

Na  condição  11  desse  contracto,  ficou  estipulado  que  este  governo  teria  o direito  de  ros- 
cindil-o,  desde  que  os  arrematantes  fossem  multados  tres  vezes  e as  multas  confirmadas. 

Não  tendo  elles  começado  os  trabalhos  no  prazo  marcado  pelo  contracto,  multei-os  peia 
l.a  vez  em  24  de  novembro  no  máximo  da  l.aportedo  art.  17  da  lei  n.°  1271 ; por  essa  occasião 
mandei  que  a directoria  de  obras  fizesse  o orçamento  da  ponte,  segundo  a planta  approvada 
para  sor  por  elle  calculada  a multa,  e decidi  que  se  lhes  devia  impôr  nova  multa,  se  por 
ventura  ainda  nada  tivessem  feito  até  o dia  13  de  setembro,  segundo  prazo  igual  ao  que  lhes 
fòra  concedido  pelo  contracto ; para  começarem  as  obras,  ficando  entendido  como  principio 
geral  que  findo  qualquer  prazo  em  que  se  tenha  de  dar  execução  a qualquer  contracto,  oon- 
tar-sé-hão  dessa  data  novos  prazos  iguaes,  incorrendo  os  arrematantes  em  muita  tantas  vezes 
. quantas  forem  os  termos  decorridos,  sem  que  tenhão  dado  principio  aos  trabalhos. 


Findando-se  o 3.°  prazo  a 13  do  dezembro  sem  que  os  contra_ctanles  houvessem  foilo  u 
menor  serviço  cm  cumprimento  de  seu  contracto,  mandei-os  multar  pola  3,a  vez  a 13  do  cor- 
rente e nessa  data  resolvi  rescindir  o mesmo  contracto,  não  só  pelas  razões  expostas,  e por 
que  assim  nn’o  permettia  a decima  primeira  condição  e o exigiâo  os  interesses  da  província, 
mas  ainda  porque  cl  los  que  nunca  havião  prestado  fiança ; sendo  intimados,  para  o fazerem 
no  prazo  de  15  dias,  segundo  a ordem  que  nesse  sentido  expedi  á directoria  de  obras  em  21 
de  setembro,  só  a 30  de  novembro  offcrecerão,  em  termos  hábeis,  para  seu  fiador  um  nego- 
ciante estrangeiro, 

A directoria  de  obras  examinando  a planta  approvada  pelo  meu  antecessor  quando  leve 
de  confeccionar  o orçamento  exigido  para  servir  do  base  ao  calculo  das  multas,  declarou-me 
em  14  de  novembro  que  essa  planta  não  estava  em  relação  com  a largura  do  rio,  pois  que  a ex- 
tensão da  ponte  que  se  houvesse  de  construir,  segundo  ella,  excederia  o dobro  tfessa  largura,  pelo 
que  julgava  cila  conveniente  que  fosse  a obra  executada  de  conformidade  com  a planta  levantada 
pelo  engenheiro  Bellegarde  em  1838,  e pelo  orçamento  de  6:7605000  rs.,  ao  passo  que  o das  des- 
pezas  prováveis  com  essa  construcção  segundo  a planta  moderna  eleva-se  a 20:8785680  rs. 

Vèpois  V.  Ex.  qual  era  o estado  da  questão  quando  rescindi  o contracto  : os  contractantes, 
negligentes  e remissos,  nunca  fizerão  o menor  serviço  para  seu  cumprimento,  tinhão  buscado 
furtar-se  ás  obrigações  contrabidas,  propondo-me  por  duas  vezes  em  favor  de  terceiros,  uma 
transferencia  que  repelli  in  limine , porque  a ella  se  oppunha  terminantemente  o regulamento 
de  8 de  julho  de  1859;  por  outro  lado,  a planta  approvada  estava  mal  traçada  por  exceder 
consideravelmente  as  proporções  da  ponte  necessária  ao  rio ; seguia-se  d’ahi  a necessidade  de 
novar-se  o contracto  com  arrematantes  que  não  inspiravão  a menor  confiança,  para  reduzir-se 
a seus  justos  termos  a obra  planejada,  e diminuir  o numero  de  annos  de  privilegio  para  a 
cobrança  das  taxas,  ou  alterar  a tabella  respectiva. 

Tenho  para  mim  que  aquelles  emprezarios  nunca  farião  a obra,  e pois,  cedendo  ao  pezo 
de  todas  essas  considerações,  e desejando  levar  aeffeilo  a empreza  tencionava  confial-a  a quem, 
mais  experimentado  e debgente  se  mostrasse  para  fazel-a,  o que  reconheceria  pondo  a obra 
em  hasta  publica  com  todas  as  cautelas  decretadas  nos  regulamentos  vigentes. 

E’  verdade  que  depois  de  tantas  instigações  minhas,  vierão  aquelles  contractantes  requerer 
a 24  de  novembro  que  lhes  mandasse  entregar  a planta  approvada,  para  começarem  a ponte, 
e que  declarasse  sem  effeito  as  multas  em  que  incorressem  antes  de  se  fazer  effectiva  essa 
entrega. 

Essa  argúcia  não  teve  a menor  aceitação  da  minha  parte  porque  os  requerentes  em  tempo 
algum  havião  reclamado  a planta;  em  tempo  algum  havião  dado  a mais  ligeira  explicação  de 
sua  indolência;  em  tempo  algum  havião  pedido  a mais  breve  prorogação  de  prazo. 

Depois  de  incursos  em  2 multas  e quando  se  tinha  verificado  que  essa  planta  era  inacei- 
tável, era  tarde  para  serem  attendidos. 

Quando  muito  poder-se-hia  questionar  sobre  a procedência  da  imposição  da  3.a  multa  : 
mas , a meu  vôr,  não  poderia  ser  a decisão  contraria  ao  meu  acto  pelas  rasões  que  larga- 
mente expuz,  quando  não  bastasse  a consideração  de  que  esse  procedimento  foi  seguramente 
seguido  adrede  para  burlar  os  direitos  da  administração  e os  interesses  imperiosos  da  província. 

E de  mais  a 11. * condição  do  contracto,  regulando  tão  somente  o modo  da  rescisão,  por 
violações  das  suas  clausulas,  não  tirou  ao  governo  o direito  de  rescindil-o  em  qualquer  tempo, 
na  fórma  das  leis  em  vigór,  quando  se- tornasse  inexequivel,  como  se  tornou,  alêm  de  irrito 
quê  era  por  falta  de  fiança. 

Em  consequência  d’essa  minha  rosolução  mandei  a 13  do  corrente  que  a directoria  de  obras- 
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organisasso  as  condições  scientificas  para  construcção  da  ponto  segundo  a planta  do  engenheiro 
Bellegardc  que  approvci,  e revisse  o respectivo  orçamento. 

diversas  pontes  na  estrada  do  Presidente,  — João  Bnzilio  Toixoira  Pires,  arrematante  das 
obras  de  diversas  pontes  na  estrada  do  Presidente,  tendo  sido  multado  por  não  haver  cumprido 
todas  as  condições  de  sou  contracto  do  25  de  setembro  de  1862,  não  concluio  em  tempo  as  obras 
contractadas  apezar  da  prorogação  de  prazo  que  lhe  concedi:  pelo  que  rescindi  o seo  contracto 
por  deliberação  de  15  do  mez  findo  e mandei  concluiras  ditas  obras  administrativamente, 

3 tjrfjas. 

Matriz  de  S.  Gonçalo  em  Nictheroy.  — Representando-mo  o vigário  da  freguezia  de  S.  Gonçalo 
sobre  o estado  de  ruina  quasi  completa  do  templo  que  ali  serve  de  Matriz,  determinei  a 15  do 
outubro  que  a directoria  de  obras  o mandasse  examinar  e orçar  os  concertos  precizos. 

Matriz  do  Amparo  de  Correntezas  de  Capivary,  — O templo  que  ali  serve  de  Matriz  pelo 
seu  estado  de  ruina  não  admitle  reparo  algum.  A construcção  de  um  novo  templo  custaria  uma 
somma  considerável  que  eu  não  pódia  por  emquanto  dispen der;  mandei  portanto  indagar,  a 11 
de  dezembro,  se  será  conveniente  arrendar  uma  caza  particular,  indicada  pelo  engenheiro  do 
districto  para  servir  provisoriamente  de  Matriz,  obrigando-se  o proprietário  a fazer  os  precizos 
•■oncertos,  orçados  em  3:0515568:  ainda  não  me  veio  a informação  exigida. 

Matriz  da  Itabapoana  em  S.  João  da  Barra.  — Em  2 de  dezembro  informou-me  o vigário 
d’essa  freguezia  que  tem  exercido  até  aqui  as  suas  funeções  parochiaes  cm  um  armazém  transfor- 
mado em  capella;  como  porém  o seu  proprietário  pede  agora  que  lhe  entreguem  as  chaves,  mandei 
immediatamente  levantar  a planta  e fazer  o orçamento  de  uma  igreja  que  ali  sirva  de  Matriz,  e 
indaguei  do  vigário  a quanto  montão  as  assignataras  dos  freis,  que  segundo  elle,  dezejão  concorrer 
para  construcção  do  templo:  essas  informações  não  chegarão  ainda. 

Matriz  de  S.  José  de  Campo  Bello  em  Rezende.  — Guilherme  Gomes  de  Azevedo  que, 
por  contracto  de  5 de  janeiro  do  anno  passado,  se  obrigara  a fazer  os  concertos  de  que  necessitava  o 
corpo  d’essa  Matriz,  pela  quantia  de  4:9065000  rs.,  devendo-os  concluir  no  prazo  de  8 mezes 
não  só  não  os  concluio  n’esse  prazo,  mas  ainda  destruio  sem  motivo  algum  plausivel,  muitas  obras 
do  templo,  arrancando  pranchões  do  soalho,  dcslelhando-o  em  parte,  e arreando  as  torres  de 
modo  tal  que  arrastarão  em  sua  queda  quasi  todo  o frontespício,  e abalarão  extraordinariamente 
as  paredes  do  corpo. 

A 14  de  dezembro,  multei  a esse  arrematante  no  máximo  do  art.  17.°  da  lei  n.  1271,  mandei 
que  o promotor  .publico  de  Rezende  procedesse  contra  elle  pelo  crime  praticado,  e que  o procu- 
rador fiscal  intentasse  por  sua  parte  a competente  acção  civel  de  indemnisação.  E para  que  tão 
insolito  procedimento  não  tivesse  maiores  consequências,  ordenei  em  deliberação  que,  findo  o 
prazo  dentro  do  qual  uma  obra  deve  ser  concluída,  não  havendo  prorogação,  seja  designado 
aos  empreiteiros  um  novo  prazp  nunca  menor  dc  um  mez  nem  maior  de  trez,  para  dentro delle 
se  concluir  a dita  obra,  sendo  os  arrematantes  multados  tantas  vezes  quantos  forem  os  novos  prazos 
que  se  esgotarem  ern  vão.  Esta  resolução  deve  ser  applicada  ao  arrematante  de  que  trato  e a todos 
os  que  estiverem  em  idênticas  circumstancias. 

Matriz  de  N.  S.  dos  fíemedios  de  Paraty.  — A 12  de  dezembro  fui  informado  de  que  a Sra. 
1).  Gcralda  Maria  da  Silva  concluira  a expensas  suas  o corpo  da  matriz  daquella  freguezia,  faltando 
apenas  algumas  obras  para  conclusão  dos  dous  consistorios  laleraes. 

Mandei  immediatamente  examinar  e orçar  a obra  feita,  e pedi  outras  informações  cujo  fim 
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'erá  patente  a V.  Ex.  em  vista  do  aviso  de  23  desse  mez  expedido  pelo  ministério  do  imperip  : 
iguardão-so  as  informações  exigidas. 

Sinto  dizer  a V.  Ex.  que  o estado  da  mór  parte  dos  templos  da  província  ó péssimo,  e reclama 
promplos  remedios  ; além  das  informações  da  directoria  de  obras,  as  que  mo  prestarão  os  parochos 
respectivos  em  cumprimento  da  minha  circular  de  22  de  outubro,  habilitarão-me  a julgar  impossível 
esse  remedio  em  quanto  a assembléa  provincial  não  sondar  toda  a profundidade  do  mal. 

Pelas  leis  ns.  242  c 1136,  devem  ser  extrahidas  annualmente  quatro  loterias  cujo  produeto, 
na  importância  de  82:8005000  reis,  fórrna  a verba  destinada  as  obras  de  matrizes  e compra  de 
alfaias. 

Ainda  quando  podessem  ser  extrahidas  todos  os  aDnos  essas  quatro  loterias,  o que  nem 
sempre  acontece,  pela  razão  que  depois  darei  a Y.  Ex ; ainda  quando  não  se  empregasse  na  compra 
* de  alfaias  e paramentos  a 4a  parte  da  verba,  seria  cila,  ainda  assim,  insuficiente  para  as  recons- 
trucçõcs  e reparos  de  que  carecem  cm  sua  quasi  totalidade  os  118  templos  que  a província  tem  ; 
uns  pela  sua  antiguidade,  outros  por  sua  má  construcção,  e outros  finalmente  pela  falta  de  conser- 
vação. 

V.  Ex.  encontrará  na  secretaria  deste  governo  todos  os  esclarecimentos  a tal  respeito. 

QTatrêas. 

Casa  de  detenção  de  Nictheroy.  — A 4 do  mez  passado  mandei  contractar  pela  policia  a pintura 
externa  da  casa  de  detenção  de  Nictheroy, pelo  orçamento  de  4715581  reis,  attendendo  assim  a re- 
presentação que  n’esse  sentido  me  fizera  o Dr.  chefe  de  policia  em  novembro  do  anno  findo. 

Cadêa  do  Rio  Bonito.  — Forão  orçadas  em  21:7735400  reis,  as  obras  de  conclusão  da  cadêa 
do  Rio  Bonito ; como  a despeza  é avultada,  não  a quiz  decretar  em  quanto  não  me  compenetrasse 
de  sua  necessidade  absoluta,  e n’essc  intuito  indaguei  do  Dr.  chefe  de  policia  a 10  do  mez  findo,  em 
que  condições  se  acha  a actual  cadêa,  eque  melhoramentos  a poderão  tornar  apta  para  preencher, 
por  alguns  annos,  o fim  a que  é destinada : aguardão-se  ainda  as  informações. 

Casa  de  detenção  da  cidade  de  Paraty.  — Tendo-se  terminado  ultimamente  as  obras  da  nova 
cadêa  da  cidade  de  Paraty,  e achando-se  em  estado  de  ruina  completa  o antigo  edifício,  a 10  de 
outubro  forão  transferidos  os  presos  para  aquella  cadêa;  e sendo  arreado  o outro  edifício  para 
evitar  o seu  desabamento,  mandei  a 8 do  corrente  que  a directoria  de  obras  calculasse  a impor- 
tância dos  materiaes  aproveitáveis  e indicasse  o melhor  meio  de  utilisal-os. 

Cadêa  da  cidade  de  Magé.  — A camara  municipal  da  cidade  de  Magé,  em  officio  de  27  de 
outubro,  representou-me  sobre  a necessidade  de  mandar  preparar  outra  casa  de  detenção  em  um 
edifício  denominado  - armazém  grande  - que  podia  ser  aproveitado  com  pequena  despeza,  visto 
que  o actual  não  admitte  reparos,  em  razão  do  seu  estado  de  ruina;  não  sendo  completas  as  infor- 
mações que  exigi  do  Dr.  chefe  de  policia,  para  resolver  sobre  esse  pedido,  mandei  ouvir  a directoria 
de  obras,  a quai  informou  a 8 do  corrente  que  o edifício  indicado  pela  camara  é de  ma  construcção, 
está  mal  collocado,  e exigiria  grandes  despezas  para  ser  aproveitado.  Não  se  podendo  por  agora- 
emprehender  a construcção  de  uma  nova  cadêa,  e sendo  aliás  urgente  trazer  prompto  remedto  as 
necessidades  da  justiça, mandei  que  essa  repartição  orçasse  as  despezas  prováveis -com  os  reparos  e 
arranjos  precisos  para  converter  em  cadêa  a casado  cidadão  Manoel  Pinto  de  Carvalho,  indicada 
por  cila  e entrasse  em  ajuste  com  o seu  proprietário  para  a compra  ou  arrendamento  desse 

prédio. 


c bdi*crt$  tic  passagem. 


Barreira  da  ponte  de  Rezende.  — Por  acto  de  11  dc  dezembro  mandei  transferir  para  lugai 
mais  conveniente  a barreira  da  ponte  de  Rezende,  visto  que  assim  o exigião  os  interesse* 
da  arrecadação,  segundo  as  informações  das  directorias  de  obras  e da  fazenda. 

Barca  de  passagem  do  Portinho. — Tendo  eu  rescindido  o contracto  celebrado  com  Joaquim 
Marques  da  Cruz  para  dar  passagem  na  barca  do  portinho,  por  não  a ler  elle  concertado,  nem 
cumprido  as  demais  condições  do  referido  contracto,  mandei-a  entregará  camaramunicipal  de  Cabo 
Frio  á qual  ficou  pertencendo  a sua  renda,  na  formado  art.  13  da  lei  n.  1271,  determi- 
nando ainda  a 11  de  novembro  que  se  lhe  entregasse  , por  virtude  dessa  mesma  lei,  a 
quantia  de  600$000  para  os  reparos  da  barca. 

E’  meu  parecer  que  dos  muitas  barcas  de  passagem  que  existem  na  província,  algumas 
ou  quasi  todas,  podem  ser  substituídas  eora  vantagem  por  pontes  provisórias : d’ahi  resultará 
uma  grande  economia  para  os  cofres,  e muito  maior  facilidade  para  o transito. 

A fira  de  realisar  esse  intento,  exigi  ultimamente  informações  da  directoria  de  obras; 
e quando  Y.  Ex.,  as  receber  poderá  cora  acerto  decidir  sobre  varias  reclamações  dos  arrematan- 
tes das  barcas  do  Ribeirão  dás  Lages  e o Pirahy  que  também  pendem  dc  informações  d’ aquel la 
repartição. 

A respeito  de  barreiras,  também  sou  de  opinião  que  nenhuma  das  que  conta  a provín- 
cia deve  ser  administrada. 

A experiencia  administrativa  me  tem  demonstrado  que  a arrematação  de  suas  rendas 
é muito  mais  garantidora  dos  interesses  da  fazenda,  porque  o unico  meio  dc  fisoalisação  das 
administrações  de  barreiras  consiste  no  exame  dos  livros  de  talões,  de  onde  se  cortão  os  recibos 
que  se  dâo  aos  transeuntes.  Ora,  essa  fiscalisação  tem  sido  e será  completamente  burlada, 
desde  que  os  administradores  deixão  de  dar  recibos  áquelles  que  lh’os  não  pedem  e nem  se 
quer  conhecem  a existência  de  tal  garantia.  •* 

Também  pedi  á directoria  de  fazenda  informações  que  poderão  habilitar  a V.  Ex.  a 
modificar  o systema  que  a esse  respeito  se  tem  seguido. 

Antes  de  terminar  este  paragrapho  peço  licença  para  fazer  uma  ultima  reflexão. 

Se  fôra  ociozo  demonstrar  a excellencia  de  um  systema  bem  pensado  de  vias  de  com- 
municaçao  seguras  e fáceis,  em  um  paiz  como  o nosso,  mais  inútil  seria  mostrar  as  desvan- 
tagens da  precipitação  com  que  se  abrem  communicações  em  todos  os  sentidos,  sem  subordi- 
nal-as  a centros  fixos,  a canaes  e estradas,  artérias  de  que  as  outras  venhão  a ser 
ramificações. 

Dessa  falta  de  systema  tem  resultado  perdas  incalculáveis  de  capitaes  que  bem  podião 
ter  melhor  destino : tem  acontecido,  por  exemplo,  que  estradas  hontem  importantíssimas,  são 
hoje  inutilisadas  por  outras  que  as  atravessão  ou  correm  parallelamente  com  cilas  e a 
pequena  distancia. 

Para  obviar  a esses  males,  pensei  em  mandar  levantar  uma  carta  de  viação  da  província, 
mas  tive  de  ceder  ás  considerações  resultantes  da  falta  do  pessoal  necessário  para  esse  fim’, 
porque  os  engenheiros  de  districtos  tem  o tempo  todo  tomado  pela  fiscalisação  das  obras 
publicas;  e da  falta  de  recursos  pecuniários,  porque  os  cofres  da  província  não  podem,  por 
agora,  supportar  as  despezas  consideráveis  que  esse  trabalho  exigiria : desejo  que  V.  Ex. 

tenha  occasião  propicia  para  leval-o  a effeito.  5 


Biuírsos. 


Proprio  provincial  da  rua  do  Imperador  esquina  da  de  El-Rei  nesta  capital.— Sentindo 
a necessidade  de  resconstruiresse  prédio  que  ameaçava  ruina,  autorisei  ao  director  em  datado  14 
de  setembro  ultimo  a mandar  fazer  os  reparos  precisos.  Os  reparos  de  que  carecia  esse  edi- 
licio  tinhão  sido  calculados  pelo  engenheiro  Manoel  de  Frias  Vasconccllos  e o architecto  Fran- 
cisco Pedro  Lenoir  em  9:28155000. 

Encontrando-se  porém  todo  o madeiramento  podre,  e necessitando  o prédio  mais  de  recons- 
trucção  total  do  que  de  reparos,  e tendo  posleriorraente  approvado  o plano  de  fazerem-se  nelle  não 
só  accommodações  para  as  tres  directorias  que  antigamente  ali  funccionavão,  mas  ainda  para  as 
duas  collectorias,  geral  e provincial,  foi  preciso  áutorizar  a direcloria  a elevar  aquelle  orçamento 
á som  ma  de  34:70055000  o que  fiz  em  portaria  de  29  de  dezembro  ultimo,  precedendo  demons- 
tração por  parte  do  mesmo  director,  da  impossibilidade  de  fazer  a obra  pela  quantiade  reis  9:281$. 
Convém  ponderar  que  as  directorias  actualmente  furiccionão  em  um  prédio  particular  pelo  qual  paga 
a província  um  elevado  aluguel,  e cujo  proprietário  não  quer  fazer  os  concertos  de  que  elle  carece. 

Até  dezembro  se  despendeu  com  essa  obra  12:526-5612  rs.;  e o director  espera  que  da  somma 
concedida  sobrará  quantia  suíficiente  para  construir-se  um  pequeno  quartel  destinado  á força  que 
deve  guardar  a repartição  de  fazenda ; para  mudar  o portão  e gradil  que  fecha  o pateoonde  está  a 
secretaria  do  governo,  e talvez  tenha  de  começar  a edificação  no  lado  da  frente  da  mesma  secretaria, 
de  uma  ala  igual  á da  parte  opposta  do  edifício,  de  fórma  que  todas  as  repartições  publicas  se  possão 
accommodar  em  um  mesmo  lugar. 

Julga  finalmente  o mencionado  director  que  essas  obras  não  custarão  mais  de  14:00055000  até 
16:000$000. 

O Theatro  de  Santa  Thereza  está  em  péssimo  estado : apezar  das  sommas  consideráveis,  que 
forão  consumidas  em  insignificantes  reparos  carece  elle  ser  quasi  completamente  reconstruído,  e 
com  essa  reconstrucção  teria  a província  de  gastar  31 :9 1155189  segundo  o orçamento  feito  em 
novembro  ultimo  com  um  edificio  que  assenta  em  terreno  aforado,  e que  no  estado  actual,  não  vale 
(alvez  8:00055000. 

Comquanto  eu  reconheça,  a utilidade  das  emprezas  theatraes,  não  pude  desde  logo  accudir  a 
essa  obra  quando  muitas  outras  mais  importantes  e necessárias  ficarão  por  fazer.  Ainda  se  me 
fosse  licito  contractar  qualquer  empreza,  obrigando-se  os  emprezarios  a fazer  os  reparos  á sua 
custa,  em  troca  do  produeto  das  recitas  e das  loterias  votadas,  depois  de  indemnisados  os  cofres 
pelos  adiantamentos  feitos  ao  ex-emprezario , ensaiaria  esse  meio.  Mas  assim  não  é e só  a. 
Assembléa  Provincial  póde  resolver  a questão,  que  nasceu  das  pretenções  de  vanos  concur- 
rentes  que  reclamão  a empreza : nesse  interim  mandei  orçar,  em  portaria  de  23  de  novembro 
as  despezas  prováveis  que  se  terião  de  fazer  com  a continuação  do  theatro  começado  na  es- 
quina das  ruas  da  Imperatriz  e de  El-Rei. 

Tendo  Henrique  José  Dias  da  Silva  se  proposto  a arrendar  por  4 annos  o proprio  provincial  das 
-Duas  Pontes-da  cidade  de  Fetropolis,  obrigando-se  a reparal-o  completamente  á sua  custa 
e ficando  isento  de  pagar  alugueis,  e depois  das  devidas  indagações  a que  fiz  proceder,  mandei 
a 19  de  dezembro  que  fosse  arrematado  o seu  arrendamento  por  espaço  do  5 annos,-  na  razão 
de  doze  mil  réis  mensaes,  obrigando-se  o arrendatario  a reparal-o  a espensas  suas  pelo  or- 
’ çamento  de  1: 32855400  em  que  forão  calculados  os  reparos:  ao  terminar  o prazo  marcado  para 
a hasta  publica  mandei  suspender  a praça  até  segunda  ordem,  porque  estava  nas  vesperas  de 
passar  a administração  a V.  Ex. 
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Atterro  da  Praça  do  Canal  dc  Magé,  — A camara  municipal  d’aquolla  cidade  requerco 
era  1862  ao  meo  antecossor,  que  executasse  a lei  n.  1224  e o artigo  16,  da  do  orçamento  do 
armo  findo  do  n.  1272,  as  quaes  consignão  a quantia  de  10:0005000  para  as  obras  d’cssc 
atterro  e de  vários  pontelhões  da  estrada  da  Pedra  na  freguezia  de  Guapymerim. 

A directoria  de  obras,  em  outubro  d’aquelle  anno,  orçou  as  primeiras  obras  cm  4:4265350, 
e as  segundas  em  11:7079^696. 

O estado  pouco  lisongeiro  das  finanças  não  pcrmitlio  a sua  execução. 

A 23  de  novembro  ultimo,  pedio-me  a camara  autorisação  para  fazer  as  obras  de  atterro  á 
custa  da  municipalidade,  por  não  caber  cm  seo  orçamento  a despeza  de  3:0005000  cm  que  forào 
orçados  por  ella. 

Para  dar  solução  a esse  pedido,  e attondendo  a divergência  entre  os  orçamentos  acima 
Adiçados,  mandei  a 18  de  dezembro  que  a directoria  de  obras  de  novo  examinasse  a praça  do 
canal,  e orçasse  o seo  aterro:  ainda  não  tive  as  informações  exigidas. 

Caza  da  Camara  de  Nova  Fnburgo. — Em  19  do  mez  ultimo,  a camara  da  Villa  de  Nova 
Friburgo  reprezentou  sobre  a necessidade  de  reparar  promptamente  a caza  onde  ella  celebra  suas 
sessões. 

A 2 do  corrente,  mandei  que  a directoria  de  obras  informasse  sobre  a suíficiencia  do  orçamento 
na  importância  de  3:5475300  por  ella  formulado  em  1862,  e sobre  a aceitação  das  condições 
para  o contracto  que  lambem  apresentará  n’essa  occasião . 

Despeza  com,  os  caminhos , ruas  e pontes  da  Cidade  de  Pelropolis.  — A 19  do  mez 
passado  mander  ouvir  a directoria  de  fazenda  sobre  o orçamento  de  40:9115240,  importância 
das  despezas  que  se  devem  fazer  no  corrente  anno  com  os  caminhos,  ruas  e pontes  da  cidade  de 
Petropolis,  segundo  o calculo  da  repartição  de  obras  que  o apresentou. 

Hospital  marítimo  de  Santa  Izabel,  no  Sacco  de  S.  Francisco,  município  de  Nictheroy. — 
Para  cumprimento  do  aviso  do  ministério  do  império  de  31  do  mez  passado,  mandei  fazer 
administrativamente  e pelo  orçamento  de  3:2325900,  as  obras  de  que  carece  o hospital  marítimo 
de  Santa  Izabel,  devendo  as  férias  ser  pagas  por  conta  desse  ministério. 

3.°  Distrícto  das  obras  pMicas. — Em  20  de  outubro  autorisei  a directoria  respectiva 
a gastar  a quantia  de  510-5000  mensalmente  com  os  trabalhos  topographicos  de  que  se  acha 
encarregado  o engenheiro  d’aquelle  districto,  e de  que  dá  noticia  o oílicio  que  a 3 desse  mez  ende- 
reçou-me  essa  repartição. 

Archivo  da  secretaria.  — Em  novembro  ultimo  mandei  pagar  1405000  importância  da 
pintura  do  archivo  da  secretaria  e seos  armarios,  sendo  substituídos  os  antigos  por  outros  mais 
proprios  e fortes.  • 

Matriz  de  S João  Baptista  de  Nictheroy.  — Etn  outubro  autorizei  a despeza  de  3885800 
com  a factura  de  4 confessionários  de  que  carecia  essa  Matriz. 

Pela  exposição  feita  pelo  respectivo  director  em  27  de  janeiro  ultimo,  que  V.  Ex.  encontrará 
na  secretaria  se  conhece  qual  o estado  das  diversas  obras,  quaes  os  meios  indicados  por  elle  para 
leval-as  a effeito  e outros  detalhes  que  omitto  para  não  repetir  o que  ali  se  acha  expendido. 

Devo  ainda  pedir  a attenção  de  Y.  Ex.  para  os  contractos  celebrados  por  este  governo  para  con- 
servação das  diversas  estradas  da  província : 

Farecc-me  prejudicial  aos  interesses  públicos  que  taes  contractos  tenhâo  maior  duração  que  a 
de  um  anno;  assim  como  entendo  que  é boa  cautella  inserir-se  em  todos  elles  a clausula  de  poder  o 
governo  rescindil-o  quando  assim  o julgue  conveniente. 

A experiencia  tem  mostrado  que  muitas  vezes  esses  contractos  tem  sido  noscivos  á provinda, 
já  quanto  ao  modo  porque  são  executados  e já  pela  inutilidade  das  estradas ; e comquanto  o artigo 


$5,  § 7.*  do  regulamento  de  8 do  julho  de  1859,  arme  o governo  do  poder  descricionario  de  res- 
cindir esses  contractos,  quando  nellos  não  se  acha  o contrario  estipulado,  todavia  o acto  ó odioso  e 
só  deve  e tem  sido  empregado  cm  casos  muito  especiaes  e quando  ao  governo  sobejío  motivos  para 
o fazer. 

A renovação  annual  dos  contractos  traria  os  beneficos  resultados  da  concurrencia  e reduziria  os 
inconvenientes  de  uma  negligente  conservação  de  que  não  tenha  tido  o governo  tão  amplas  e 
minuciosas  informações  que  o determinassem  a rescindil-os. 

A inserção  da  clausula  concedendo  ao  governo  essa  faculdade  justifica-se  ainda  pela  necessi- 
dade de  evitar  mal  cabidas  pretenções  que  não  deixão  entretanto  de  dar  trabalho  em  processar  e 
decidir. 

Passo  a enumerar  quaes,  d’entre  os  contractos  de  conservação  de  estradas  ora  existentes, 
devem,  segundo  o parecer  do  director  de  obras  publicas;  ser  rescindidos  e quaes  os  que  convém 
continuar;  e afim  de  que  V.  Ex.  forme  o seu  juizo  a respeito  e tome  sobre  esse  assumpto  uma 
decizão  para  a qual  me  não  restou  o tempo  preciso,  reporto-me  ás  razões  adduzidas  pelo  men- 
cionado director  em  seu  officio  datado  de  27  de  janeiro  ultimo. 

Contractos  que  findão  no  corrente  anno  e que  não  convém  continuar : 

1 Contracto  de  conservação  da  estrada  da  Estrella,  éntre  a villa  e a raiz  da  serra;  finda  o . 
prazo  em  4 de  julho. 

2. °  Conservação  da  estrada  da  serra  deltaguahy;  espira  o prazo  a 22  de  julho. 

3. °  A da  estrada  de  Paraty  e atalho  do  Governador ; termina  o prazo  a 30  de  abril. 

4. °  A da  3 a secção  da  estrada  do  presidente  Pedreira;  finda  o contracto  em  junho. 

Em  vez  desta,  informa  o director  que  convem  a conservação  do  atalho  das  Jabotica- 

beiras. 

Contractos  que  findão  no  corrente  anno  e convém  continuar,  precedendo  nova  arrema- 
tação. 

1. °  l.a  secção  da  estrada  do  Presidente;  acaba  o prazo  em  12  de  junho. 

2. °  À conservação  da  4.%  5.a,  6.a,  8.a  e 9.*1  secções  da  mesma  estrada  desde  a 

villa  do  Pirahy  até  a 19.*  secção. 

3. °  Ada  estrada  de  Belem  á estrada  da  Caçaria,  cujo  contracto  deve  durar  até  25  de 
dezembro. 

Contractos  que  terminão  depois  do  ultimo  dia  do  corrente  anno  e convem  rescindir. 

j o o (]a  conservação  da  estrada  da  Cachoeira  a Tiova  Friburgo. 

2. °  O da  estrada  do  Paty  do  Alferes, 

3. °  0 da  l.a  e 2.a  parte  da  4.1  secção  da  estrada  da  Policia. 

4. °  O da  2.*  e 4.a  secções  da  estrada  do  Presidente. 

5. °  0 da  estrada  do  Ariró. 

6. °  Os  das  estradas  de  Mambucaba,  Pedra,  e João  de  Oliveira. 

Contractos  que  convém  novaraente  celebrar,  rescindindo-se  os  actuaes,  cujos  prazos  vão 

alem  do  corrente  anno. 

l.o  0 da  conservação  da  estrada  entre  a Posse  e o Porto  do  Chiador,  vulgarmente  cha- 
mado Mar  de  Hespanha. 

Devem  todavia  ser  arrematados  os  trabalhos  da  conservação  d’essa  estrada,  sómente  em 
quanto  a de  ferro  de  D.  Pedro  II  não  chega  á margem  do  Parahyba , no  Mar  de  Hes- 
panha. 

2.°  0 da  estrada  entre  Pedro  do  Rio  e a Ponte  do  Fagundes  nas  mesmas  wrcumstancias 
do  antecedente. 
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3. °  0 da  estrada  de  Entre  Rios  á villa  da  Parahyba  do  Sul , nos  mesmos  lermos  do 
dous  antecedentes. 

4. °  O estrada  da  Japuhiba  no  me^rno  caso  das  ires  antecedentes. 

5. °  O da  estrada  de  Nova  Friburgo  a Cantogallo. 

Tendo  sido  rescindido  o contracto  celebrado  com  Antonio  Soares  de  Alvarenga  e Mello , 
não  tem  actualmente  essa  estrada  conservador,  mas  depois  de  feitos  os  necessários  estudos  e 
novo  orçamento,  convem  fazer  arromatar  a sua  conservação. 

6. °  0 da  IO.1  secção  da  estrada  do  Presidente. 

Mencionando  as  reformas  propostas  pelo  direclor  de  obras  publicas  em  seu  relatorio  de 
27  de  janeiro  ultimo,  com  as  quaes  me  conformo,  deixo  a V.  Fa.  o ajuizar  se  convém  soli- 
citar da  assembléa  legislativa  provincial  as  alterações  da  lei  n.°  1.127  de  4 de  fevereiro  de 
1859  que  o mesmo  director  julga  necessárias  em  referencia  á repartição  de  obras  publicas. 
Os  pontos  principaes  dessas  reformas  são  os  seguintes  : 

1. °  Pôr  a testa  de  cada  uma  das  obras  que  se  fizessem  um  profissional  com  o titulo  de 
conductor. 

2. °  Reduzir  a seis  o numero  dos  engenheiros,  em  consequência  dessa  medida,  tendo  en- 
tretanto residência  nesta  capital , sendo  obrigados  a comparecer  diariamente  á repartição , e 
estando  sempre  promptos  a partir  afim  de  inspeccionar,  em  qualquer  ponto  da  província  que 
lhes  fosse  indicado,  os  trabalhos  que  alli  se . estivessem  fazendo. 

3. °  Augmentar  as  gratificações  de  viagem  concedidas  aos  mesmos  engenheiros. 

Sabe  V.  Ex.  perfeitamente  que  se  não  póde  razoavelmente  exigir  que  cada  engenheiro  co- 
nheça igual  e perfeitamente  todos  os  ramos  scientificos  de  sua  profissão,  que  são  tão  numerosos  quão 
importantes. 

Julgo-  portanto  que  muito  lucraria  o serviço  publico,  uma  vez  adoptadas  aquellas  reformas  que 
se  estabelecesse  também  como  regra,  que  para  inspeccionar  cada  uma  das  differentes  obras  que  se 
estivessem  fazendo,  fossem  os  engenheiros  escolhidos,  segundo  a especialidade  que  mais  conheces- 
sem e na  qual  tivessem  dado  provas  de  maior  pericia. 

O mappa  que  acompanha  o citado  relatorio  do  director  sob  n.°  1 faz  conhecer  todo  o pessoal  da 
repartição  de  obras  publicas  por  seus  nomes,  condições  e outras  circumstancias  cujo  conheci- 
mento póde  interessar. 

Um  segundo  mappa  contém  o numero  de  africanos  livres  ao  serviço  daprovincia  e todas  as  cir- 
cumstancias que  lhes  dizem  respeito. 

A tal  respeito  observa  esse  funccionario  que  muito  conviria  reunir  todos  os  africanos  distri- 
buídos a diversas  corporações  e estabelecimentos  em  toda  a província,  sob  sua  direcção  exclusiva  o 
fazel-os  aprender  oílicios  como  já  se  tem  praticado  a respeito  de  alguns  existentes  nesta  capital,  aos 
quaes  tem  elle  mandado  ensinar  o ofíicio  de  soldador  em  vista  de  economisar  a despeza  que  cons- 
tantemente se  tem  feito  no  encanamento  da  Vicencia,  pagando  a província  jornaes  dc  ooerarios  desse 
ofíicio.  1 

Africanos  livves.  Constando  pelos  oílicios  de  13  de  junho  de  1840,  29  de  dezembro  dc 
1841  e 11  de  janeiro  de  1842,  dirigidos  á presidência  pelo  engenheiro  chefe  da  l.a  secção  da  estra- 
da de  Mangaratiba,  e pelo  respectivo  administrador  da  calçada,  que  havião  sido  entregues  á com- 
panhia encarregada  da  construcção  d’essa  estrada  18  africanos  livres,  destinados  aos  trabalhos  que 
n ella  se  fazião,  sendo  essa  noticia  confirmada  pelo  Sr.  Dr.  João  Manoel  Pereira  da  Silva,  no  rela- 
torio que  em  1857  apresentou  á assembléa  provincial,  como  vice-prcsidenle  da  província,  e nada 
constando  na  secretaria,  nem  na  directoria  de  obras  sôbre  o destino  que  tiverão  esses  africanos, 
dirigi-me  em  2 de  novembro  ao  Sr.  coronel  Frederico  Carneiro  de  Campos,  que  fòra  o engenheiro 
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da  l.a  soerão,  c ao  Sr.  José  Bernardo  Brandão,  por  inlermedio  do  qual  forão  clles  romettidos  á 
estrada  de  Mangaraliba,  pedindo-lhes  informações,  c mandei  ao  mesmo  tempo  que  a diroctoria 
de  obras  procedesse  as  diligencias  que  lhe  indiquei  eme  parecerão  convenientes- para  chegar  ao 
fim.,  desejado.  Sendo  infructiferas  essas  diligencias  c pouco  salisfaetorias  aquellas  informações* 
a 11  desse  mez  pedi  novos  esclarecimentos  ao  Sr.  Miguel  Àntonio  da  Silva,  que  havia  sido  o 
administrador  da  calçada. 

Informou-me  esse  cidadão  a 29,  que  laes  africanos  forão  por  elle  reenviados  sob  a guarda 
de  um  official  inferior  do  corpo  policial  desta  capital,  e alguns  d’elles  forão  encontrados  depois 
nas  ruas  do  ltio  de  Janeiro  com  cestos  dc  ganho,  porque  os  seus  serviços  havião  sido  cedidos  a 
particulares.  Para  completar  esses  esclarecimentos  pedi  de  novo  ao  mesmo  cidadão,  cia  14  dc 
dezembro,  informações  sobre  a data  cm  que  os  atricanos  forão  remettidos  paraa  coite,  c aguardava 
a sua  ultima  resposta  para  levar  o caso  ao  conhecimento  do  ministério  da  justiça. 

Em  dezembro  de  1855  forão  cedidos  para  os  trabalhos  da  estrada  dcMagéá  Sapucaia, os  serviços 
de  31  africanose  em  março  de  1860,  esse  numero  elevava-se  a 79;  em  julho  de  1862,  verificou-se 
existirem  ali  28, e emofficio  de  4 de  novembro  ultimo  pedio-me  a directoria  de  obras  permissão  para 
retirar  de  lá  esses  africanos,  em  numero  de  28,  por  estarem  concluídos  os  trabalhbs  da  estrada. 

A’  vista  do  que,  exigi  d’aqueila  directoria  informações  sobre  o destino  dos  outros  que  em  1860 
completavão  o numero  de  79.  Informou-me  cila  que  em  época  anterior  havia  recebido  48  desses 
africanos  fallando  portanto  tres  para  ficar  completo  aquelle  numero;  que  um  desses  tres  andava  fu- 
gido, e que  a respeito  dos  outros  dous,  de  quem  não  tivera  noticia,  havia  pedido  as  precisas  infor- 
mações. 

Rccommendei  ao  presidente  da  companhia  que  fizesse  regressar  os  africanos  ali  existentes,  com 
uma  relação  explicativa  pela  qual  se  pudesse  verificar  a sua  identidade;  tendo-me  elle  porém  solici- 
tado que  conservasse  os  ditos  africanos  nas  obras  da  estrada  até  o mez  de  março  futuro,  mandei  ouvir 
a 1 1 de  dezembro,  sobre  esse  pedido  a directoria  respectiva,  e em  vista  da  informação  que  me  prestou 
a 14,  determinei  a 13  do  passado  que  fossem  ellcs  retirados  d’ ahi,|e  entregues  á companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  Gantagallo,  logo  que  começassem  os  trabalhos  da  estrada  do  Sumidouro. 

A 4 de  janeiro,  mandei  annunciar,  com  o prazo  de  vinte  dias,  a arrematação  annual  dos  forne- 
cimentos de  viveres  e vestuários  para  os  africanos  livres  e escravos  do  evento,  empregados  nas  obras 
desta  capital : e no  dia  aprazado  teve  lugar  a arrematação  que  foi  feita  pelo  Sr.  Francisco  Tavares 

Bastos. 


íHumcipaltòatres- 


V 30  de  novembro  reiterei  as  ordens  que  expedi  em  março,  para  que  fossem  medi- 
dos os  terrenos  doados  pelo  cidadão  Luiz  José  Machado  á camara  municipal  de  Santa  Mana 
Magdalena,  afim  de  se  poder  lavrar  em  seguida  a respectiva  escnptura  de  doaçao  : sobre  es- 
se assumpto  occupei-me  eu  no  relatório  de  l.°  de  outubro. 

As  camaras  inunicipaes  da  Barra  de  S.  João  e de  Nova  Friburgo  requererao-me  a appro- 
vacão  provizoria  de  varias  posturas,  e a modificação  de  outras : em  dezembro  ultimo  mandei 
ouvir  sobre  essas  pretencões  a procuradoria  fiscal  da  província. 

A camara  de  Campos  requereu-me  também,  que  approvasse  uma  postura  por  ella  for- 
mulada, prohibindo  o transito  de  zorras  na  estrada  da  Limeira  : pende  de  mformaçoes. 
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A.  2 do  corrente  rocomtnendci  ás  camaras  municipaes  que  rcmettcsscm  aimualmonte,  até 
o incz  de  janeiro,  informações  sôbre  o estado  da  industria,  eomniercio  e agricultura  de  seos 
municípios,  afim  de  que  este  governo  possa  cumprir  a ordem  contida  no  avizo  de  5 de 
junho  de  1861,  do  ministério  da  agricultura,  e bem  assim,  que  enviassem  os  seus  balanços 
e orçamentos  nos  prazos  marcados  pela  lei  n.°  1188  de  23  de  agosto  de  1860,  fazendo 
acompanhar  os  balanços  da  exposição  dos  saldos  que  tivessem,  c das  obras  importantes  quo 
projcclasscm  ou  estivessem  em  via  de  execução. 

Na  secretaria  encontrará  Y.  Ex.  um  trabalho  sobre  as  camaras  municipaes  que  não 
tem  ainda  codigos  de  posturas,  cuja  confecção  recommendei-lhes,  para  serem  presentes  á 
Assembléa  provincial. 


Tendo  alguns  moradores  da  povoação  de  Macacos,  requerido  á Assembléa  provincial  que 
fossem  atlcrados  os  limites  entre  os  municípios  de  Yassouras  c Itaguahy,  pedio  cila  infor- 
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mações  a este  governo  em  30  de  setembro  de  1861. 

Existem  na  secretaria  algumas  informações  das  camaras  e autoridades  locáes,  e ultima- 
mente exigi  esclarecimentos  d’aquellas  que  até  esta  data  ainda  os  não  tem  prestado,  afim  de 
serem  presentes  á Assembléa  em  sua  próxima  reunião. 

A 7 de  março  mandei  demarcar  os  limites  do  termo  de  Mangaraüba,  na  forma  e para 
oseffeitos  determinados  no  artigo  l.°  do  regulamento  de  7 de  dezembro  de  184-2  ; não  cons- 
tando até  hoje  que  esteja  terminada  essa  demarcação,  exigi  ultimamente  informações  a res- 
peito d’ella. 

Tendo  a camara  de  Itaguahy  enviado  a 28  de  novembro  de  1862,  uma  proposta  sôbre 
os  limites  mais  convenientes  entre  as  freguezias  do  Bananal  e do  Ribeirão  das  Lages  do  seu 
municipio,  para  cumprimento  do  decreto  n.°  829  de  25  de  outubro  de  1855,  mandou  o 
meu  antecessor  ouvir  sôbre  ella  o Exm,  Diocesano ; não  tendo  sido  satisfeito  esse  pedido, 
renovei-o  a 5 de  dezembro  ao  vigário  capitular. 


4?a}cn&a  fJrfltmtrial. 


Apezar  do  serio  cuidado  com  que  tratei,  das  finanças  da  província,  não  posso  deixar 
de  confessar  a "V . Ex.  que  não  é lisongeiro  o seu  estado ; tendo  conseguido  apenas  na 
minha  administração  não  aggraval-as,  se  bem  que  fosse  deficiente  a receita  do  exercício  dc 
1863  e gravosos  os  empenhos  da  província. 

Pela  demonstração  sob  n.  1 verá  V.  Ex.  que  a receita  arrecadada  por  conta  do  exercício 
de  1863  desde  janeiro  até  31  de  dezembro,  é representada  pela  quantia  de  3.453:280$828, 
classificada  do  seguinte  modo : 

Renda  ordinaria  sem  applicação  especial 1,982:171^777  • 

Renda  com  applicação  especial 51:418^200 

2,033:589^977 

Importâncias  tomadas  por  empréstimo. 

Ao  Banco  do  Brasil  em  3 de  fevereiro  para  pagamento  da 
4.a  prestação  á estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  , . 


100:000$000 


Transporto 

Ao  Banco  Rural  elIypotUecario  era  22  do  maio,  9 de  julho  c 
4 de  setembro,  para  solver  o resto  da  divida  á estrada 

de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Ao  Banco  Inglez  em  5 e 19  de  dezembro  para  elevar  a 
620:0003000  a verba  de  obras  publicas,  conforme  o 
disposto  na  Ia  parte  do  art.  4-n  combinado  com  o 
art.  5.°  da  lei  n.  1272 

Renda  extraordinária 


100:0003000  2,033:5893977 


700:0003000 


400:0003000 

1,200:0003000 

27:12055215 


Saldo  em  dinheiro  que  passou  do  cxercicio  de  1862. 
Movimento  de  fundos 


3,260:71055192 

59:542$842 

133:02755794 

192:57055636 


3,453:28055828 

Deduzindo-sc  porém  d’esta  importância  os  133:02755794  de  movimento  de  fundos,  por 
terem  de  ser  annullados  por  igual  quantia  na  despeza,  e mais  os  1,200:00055000,  tomados 
por  empréstimo  aos  Bancos  do  Brasil,  Rural  e Hypothecario,  e Inglez,  que  não  podem  cons- 
tituir renda  da  provincia,  fica  a receita  reduzida  á importância  de  2,120:25355034,  assim 
classificada. 

Renda  ordinaria  prevista  na  lei  do  orçamento 2,033:5893977 

Renda  extraordinária  não  prevista  na  lei 27:1203215 

Saldo  que  passou  do  exercido  de  1862  * • 59:54255842 

2,120:25355034 


Comparada  a renda  ordinaria,  unica  prevista  na  lei  do  orçamento  na  impor- 
tância de * 

Com  a orçada  na  lei  n.°  1272  no  valor  de 


2,033:58955977 

2,577:24055000 


E’  a receita  arrecadada  inferior  á orçada  na  lei  n.°  1272,  em 


543:6503023 


Esta  differença  provem  de  terem  produzido  menos  do  que  fôra  orçada  : 

A quota  de  4 por  cento  sobre  o café 

A decima  urbana 

0 imposto  de  patente  sobre  o consumo  d aguardente 

O imposto  de  403000  rs.  da  compra  e venda  de  escravos 

O imposto  de  23000  sobre  o gado 

Sello  de  heranças  e legados 

Direitos  de  portagem  . . . 

Emolumentos 

Imposto  sobre  mascates  de  ouro  e prata 

Béns  do  evento  não  comprehendidos  os  escravos 

As  loterias  a beneficio  das  casas  de  caridade . . 

As  loterias  para  matrizes  e alfaias 

As  loterias  para  construcção  de  cadèas  e prisões  . . • 


34:8523160 

114:2143796 

2:5833000 

38:9653529 

2:8863000 

114:9573368 

81:8493810 

1:3423233 

4:9003000 

1:9173800 

41:4003000 

62:1003000 

41:4003000 


543:3683896 


Transporte 54-3: 3685S896 

Prêmios  de  bilhetes  de  loteria 15:5509000 


E de  terem  produzido  mais  do  que  fòra  orçado : 


A contribuição  de  policia 1:2949000 

Os  proprios  provinciaes 1:5379354 

A divida  activa 7:407*5313 

As  multas 3:936*5106 

Teimas  d’agoa 1:0949100 


558:9189896 


15:2689873 


543:6509023 

Comparando-se  a receita  ordinaria  e extraordinária,  própria  do  exercício,  na  importância  de 
2,060:7109192  com  a arrecadada  no  exercício  de  1862,  na  importância  de  2,589:7409875, 
reconhece-se  uma  diíTerença  para  menos,  na  receita  de  1863,  de  529:0309683  , especificada- 
mente  demonstrada  na  seguinte  labella. 


AkRECAIJAÇÃO. 

DIFFERENGA  A FAVOR. 

• 

IMPOSTOS. 

^ 

. 

1862. 

1863. 

1862. 

1863. 

Quota  clc*  4 o/"  sobre  o cnfe.  . . 

1,323:2065670' 

1,262:2095840 

61:0365830 

5 

Decima  urbana 

1^9:26155130 

74:2555204 

83:0055926 

5 

Patente  sobre  o consumo  da 
agoardcnle 

140:032?5000 

129:4125000 

10:6205000 

** 

mJ> 

Contribuição  de  Policia.  . . . 

58:237-5000 

54:2785000 

3:9595000 

W 

V 

Imposto  de  4055000  da  compra  e 
venda  de  escravos 

239:3085640 

225:1465471 

14: 1725169 

Vk 

V 

Imposto  de  25000  sobre  o gado.. 

14:4645000 

8:1885000 

6:2765000 

5 

Sello  de  heranças  e legados.  . . 

242:4445003 

85:5925432 

156:8515571 

v 

Direitos  de  portagem..  . . . 

102:6125701 

86:1105190 

16:5025511 

v 

Rendimento  de  proprios  provi n- 
ciaes 

7:0285664 

1:6995354 

5:3295310 

5 

Cobrança  de  divida  activa.  . . 

15:1605730 

37:4075313 

* 

22:2465383 

Emolumentos 

7:1105764 

6:8645767 

2455997 

5 

Multas 

7:6495274 

7:5545106 

955168 

5 

Rendimentos  de  pennas  d’agoa  .. 

1:5875900 

2:3545100 

5 

7665200 

Imposto  sobre  os  mascates  de 
ouro  e prata 

1:3005000 

1:1005000 

2005000 

5 

Bens  do  evento, menos  os  escravos 

7275000 

3185200 

4085800 

1 5 

Producto  liquido  de  loterias  para 
os  eazas  de  caridade  ... 

62:1005000 

20:7005000 

41:4005000 

5 

Dito, dito  de  loterias  para  matrizes 
e alfaias 

82:8005000 

20:7005000 

i 62:1005000 

i 5 

Dito,  dito  de  loterias  para  eons- 
irucção  e reparo  de  prizões  . 

41:4005000 

i-  5- 

41:4005000 

i 5 

Prémios  de  bilhetes  de  loterias  . 

•26:8955000 

i 9:7005000 

1 17:1935000 

1 5 

Rendimento  extraordinário.  . . 

5Ç.3455399 

i 27:1205212 

, 29:225518í 

i-  5 

2,589:740587£ 

• 2,060:7105192 

5 552:0435460 

i 23:0125783 

2,060:710519*2 

> 

j 

23:012578! 

í 

529:030568! 

5 

■ 529:030508! 

h 
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Resta  ainda  a arrecadar  a renda  do  quartel  addiccional,  de  janeiro  a março  do  corrente  anno, 
mas  ainda  que  tenha  esta  de  avultar  em  relação  á dos  outros  quarleis,  comtudo  será  insuíficiente 
para  os  dispêndios  que  se  tem  a fazer  por  conta  do  exerciçio  de  18G3. 

A daspeza  paga  de  janeiro  a 31  de  dezembro  de  1863,  importa  na  quantia  de  3,282:56455084 


classificada  do  modo  seguinte: 

Ordinaria  do  anno 1,704:12455G47 

De  depositos . . . . . 56:92355010 

De  credores  de  exercícios  findos 409:11955940 

Por  conta  de  créditos  extraordinários 60055000 

Pagamento  por  saldo  da  divida  contrahida  com  a estrada  de  forro  de  D. 

Pedro  II 800:00055000 


2,970:76755597 

Movimento  de  fundos 311:79655487 


3,282:56455084 

Comparada  pois  a despeza  paga  com  a importância  da  receita 2,253:2S055828 

Ha  um  excesso  de  despeza  sobre  a receita  de.  1,029:28355256 

Para  occorrer  ao  pagamento  d’este  excesso,  autorisadopelo  artigo  4o  da  lei  n.  1272,  como  já  de- 
clarei a V.  Ex.,  tomei  por  empréstimo  ao  Banco  doBrazil,  Inglez,  e Rural  e Hypothecario  a quan- 
ta de 1,200:00055000 

E pagando  o dito  excesso  com  a de 1 ,029:28355256 

Ficou  um  saldo  de 470:716$744 

o qual  existia  em  dinheiro  no  cofre  da  thesouraria  em  31  de  dezembro. 

Ein  razão  da  insuílicienoia  de  algumas  verbas  do  art.  2o  da  lei  n.  1272,  usando  da  autorisação 
conferida  no  art.  33da  citada  lei,  ordenei  a abertura  de  créditos  supplementares  á essas  verbas  na 
importância  de  11:  71155258. 

A divida  fundada  da  província,  monta  á quantia  de  4:064:50055000;  a divida  flucluante,  até  o 
fim  de  dezembro  ultimo,  comprehendia  a de  100:000-5000  ao  Banco  do  Brazil,  a de  700:00055000 
ao  banco  Rural  e Hypothecario,  e a de  400:00055000  tomados  por  empréstimo  ao  banco  inglez  para 
occorrer  á elevação  da  verba  de  obras  publicas,  na  importância  de  317:20755629,  ficando  um  ex- 
cesso de  82:79255371,  com  o qual,  e mais  a quantia  de  100:00055000,  que  tomei  por  empréstimo  em 
4 de  janeiro  corrente,  aeste  ultimo  banco,  prefazendo  com  a renda  ordinaria  a differença  que  faltava 
para  completara  quantia  de  200:00055000,  fura  paga  uma  letra  de  igual  quantia  ao  Banco  Rural  e 
Hypothecario,  vencida  no  dia  mencionado;  essa  operação,  não  augmentando  a divida  da  província, 
veie  diminuir  os  jurosdc8°/0  que  se  pagava  á este  banco  por  semelhante  quantia,  operando-se  a 
transação  com  o banco  inglez  por  7 1/2  °/0. 

Para  o tnez  de  janeiro  ultimo  passarão  os  seguintes  saldos  que  existião  no  fim  de  dezembro, 


comoverá  V.  Ex.  das  demonstrações  annexas: 

Ha  caixa  de  rendas  ordinárias  em  dinheiro 170:71655744 

Ha  caixa  de  depositos  e cauções. 159:88655951 

Letras  a pagar 1, 851:48055571 

Letras  a receber 48:13855313 

Diversos  valores 1,471:00055000 
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A província  lom  do  haver  1,500  acções  da  emprcza  da  estrada  de  Mangáratiba  na  ra2Ío  de 
20055000  cada  uma,  representando  o total  de  300:00055000  por  conta  doqual  concorreu  com  a quan- 
tia de  150:00055000  em  cinco  prestações,  segundo  o contracto  de  26  de  fevereiro  e deliberação  de 
16  do  abril  de  1855. 

IN’ cs  ta  data  existem  nas  diversas  caixas  de  exercício  de  1863  os  seguintes  saldos: 


Na  caixa  de  rendas  ordinárias 1655956 

Na  k tio  depositos  e cauções 159:43855951 

Pertencentes  ao  exercício  dc  1864. 

Na  caixa  de  rendas  ordinárias . 118:74655008 

■Na  de  depositos  e cauções 2:50055000 


Em  22  de  janeiro  forão  reformadas  duas  letras  do  Banco  Rural  e Hypothecario  no  valor 
cada  uma  de  200:00055000,  pagando<-se  os  juros  respectivos  na  razão  de  7 1/2  %• 

Em  5 de  fevereiro  foi  reformada  uma  letra  do  Banco  do  Brazilno  valor  de  100:00055000 
pagando-se  os  juros  na  razão  de  7 %. 

Não  tendo  a assembléa  legislativa  provincial  decretado  orçamento  para  o exercício  de  1864, 
mandei  vigorar  o do  anno  passado. 


Ctrtmas. 


A assembléa  provincial  tem  votado  desde  a sua  installação,  para  diversas  obras,  empresas, 
estabelecimentos  e communidacles,  404  loterias,  não  fallando  nas  que  devem  correr  annualmeate 
e que  são : 4 para  obras  de  matrizes  e alfaias,  segundo  as  leis  de  numeros  242,  e 1136 ; 3 para  as 
casas  de  caridade,  segundo  as  de  ns.  179  e 1177  ; 2 para  as  casas  de  detenção,  segundo  a lei  n. 
1136,  e 1 em  favor  do  Hospício  de  D.  Pedro  II,  na  fórma  da  lei  n.  910,  nem  tão  pouco  nas  que 
devem  correr,  segundo  a lei  n.  1240,  para  amortizar  o empréstimo  que  se  tem  de  contrahir  afim 
de  rcalisar  o prolongamento  da  via  ferrea  de  Cantagallo  atè  o porto  de  Villa  Nova,  conforme  a auto- 
risação  da  lei  n.  1274. 

Dessas  404  loterias,  tem  sido  eslrahidas  160,  devendo  ainda  correr  244,  para  o que  são  neces- 
sários mais  de  vinte  annos,  pois  que  mal  se  estrahem  12  annualmente,  devendo  entrar  em  linha 
de  conta,  na  designação  feita  ern  cada  anno,  as  que  fazem  parte  da  renda  provincial. 

Convem  portanto  que  em  tempo  opportuno  a assembléa  provincial  tome  conhecimento  desse 
lacto,  para  regular-se  por  elle  nas  concessões  que  de  futuro  tenha  a fazer. 

Por  deliberação  de  9 do  mez  passado  designei  as  loterias  que  devem  ser  estrahidas  este  anno. 

|3ís$0ul  Da  aámiuistração 


Forão  nomeados . 

Por  deliberação  de  13  de  outúbro,  20S  olliciaes  da  directoria  de  fazenda,  os  amanuenses  da 
mesma  repartição  João  Ferreira  da  Costa  Junior,  João  Antonio  de  Magalhães  Calvet  Junior,  João 
da  Cunha  Valle  e José  Martins  de  Seixas  Junior. 

Por  deliberação  de  29  do  mesmo  mez,  archivista  da  secretaria,  o amanuense  Antonio  Ferreira 
de  Araújo  Regadas,  para  supprir  a vaga  deixada  por  fallecimento  de  Jose  Martins  de  Seixas. 


Por  deliberação  de' í 7 do  novembro,  para  o lugar  de  collector  das  reudas  provinciaos  do  mu- 
nicípio de  Campos,  Antonio  Pinto  Rodrigues  da  Costa. 

Por  deliberação  dc  9 de  dezembro,  Francisco  Ferreira  dos  Santos,  escrivão  da  collectoria  de' 
Mangaratiba ; de  21,  o Io  oíTicial  da  directoria  de  fazenda,  Leopoldo  Frederico  Busch  Varella,  cor- 
redor das  apólices  provinciaos ; do  22,  o praticante  João  Antonio  d‘e  Oliveira  Junior,  amanuense, 
comexercicio  na  directoria  de  fazenda;  dc  28,  o colleclor  da  Estrella,  Ricardo  Hompson,  chefe  de 
secção  da  mesma  directoria,  c dc  31,  o Dr.  Jcronvmo  Severiano  Barrão,  collector  provincial  da 
Estrella. 

Forão  removidos  por  deliberação  de  23  dc  novembro,  por  conveniência  do  serviço  publico,  u 
escrivão  da  collectoria  da  barra  de  S.  João,  João  Antonio  da  Silva  Peres  Junior,  para  a dc  Cabo 
Frio,  e o escrivão-  dcstâ,  Olavo  de  Mello  Mattos,  para  a da  Barra  de  S.  João. 

Forão  aposentados  por  deliberação  de  13  de  novembro,  c 28  de  dezembro,  nos  lugares  de 
chefe  de  'secção  da  directoria  de  fazenda,  Jorge  Eduardo  Xavier  de  Brito  c Ricardo  Soares  de 
Almeida,  e exonerados  por  deliberações  de  17  de  novembro,  9 c 21  de  dezembro,  Joaquim  da* 
Costa  Pimenta,  do  lugar  de  collector  provincial  do  município  de  Campos ; e a seu  pedido,  Claudino 
de  Araújo  Velloso  e Joaquim  Bernardino  Telloso,  o primeiro  do  lugar  de  escrivão  da  collectoria  de 
Mangaratiba,  e o segundo,  do  de  corretor  das  apólices  provinciaes. 

Por  deliberação  de  15  do  mez  ultimo  foi  exonerado, a seu  pedido,  o praticante  da  administra- 
ção provincial  Manoel  Antonio  Novos  Souto,  c declarado  extincto  o lugar  que  occupava,  na  lórma 
da  lei  n.  1271  de  27  de  dezembro  de  1862,  art.  9o. 

Xo  pessoal  dos  engenheiros  empregados  na  província  poucas  alterações  tem  havido  depois  <lu 
dia  1 de  outubro . aclião— se  Yagos  dous  lugares  de  engenheiro  chefe  de  disineio,  e dons  outros  luga- 
res de  engenheiros  ajudantes. 


t&xecnçcío  íie  leis  promneiaes. 


Decrelo  n.°  1273  de  16  de  novembro  do  anno  findo,  Vllcrand»  as  leis  regulamentai 

ns.  443  de  26  de  julho  de  1848,  e 1062  de  6- de  novembro  de  1857  : mandei  publicar  e 
cumprir. 

Decreto  n.  1274  de  21  do  mesmo  mez,  autorisando  este  governo  a mandar  continuar’ 
a estrada  de  ferro  de  Cantagallo,até  o porto  de  Villa  Nova,  ulilisando-se  de  parte  dos  meios  per- 
mettidos  pela  lei  n.°  1240:  sobre  o cumprimento  d’esse  decreto,  já  expuz  a V.  Ex.  o quo 
lem  occorrido,  quando  tratei  dc  obras  publicas. 

Lei  n.°  1275,  da  mesma  data,  fixando  a força  policial  para  o corrente  anno:  mandei 
publicar  e cumprir,  e V.  Ex.  verá,  pelo  mappa  que  lhe  tem  de  ser  apre/.entado  ires  to  mez. 
qual  a diflerença  entre  a força  eífectiva  e a decretada. 


Decreto  n.»  1276  de  23  do  dito  mez,  concedendo  um  amu  de  licença  á professora  D 
Fehslmda  Augusta  Caslello  Bronco,  e 6 mezes  ao  chefe  de  secção  Manoel  Ribeiro  de  A) 
meida  Junior,  ao  2.°  ofilaal  João  da  Cunha  Yalle  e ao  amanuense  .Manoel  Feliciano  da  Cos 
ta:  mandei  passar  titulo  aos  trez  últimos  que  assim  m’o  requererão. 

Lei  n.  12/7  de  27  do  mesmo  mez,  alterando  os  vencimentos  dos  empregados  de  al,ru 
mas  camaras  munieipaes : mandei  publical-a  e remetter  a essas  camaras  para  ser  cumprida 
Decreto  n.°  1278  de  3 de  dezembro,  fixando  os  limites  entre  Magé  e Nova  Friburgo  :■  man 
dei  remetter  ás  respectivas  camaras  munieipaes  para  que  o fizessem  cumprir. 


Doendo  n."  1279,  i la  mesma  dala,  concedendo  uma  gralilieação  ao  liei  «lo  llicsouroirn  «la 
directoria  de  fazenda : mandei  publicar  e cumprir  pela  referida  repartição. 

Decreto  n.°  1280  também  da  mesma  data,  autorizando  a presidência  a mandar  abrir  uma 
estrada  da  Posse á Sapucaia:  ainda  não  tive  occasiào  favoravel  para  mandar  cumprir  essa  lei. 

Decreto  n.°  1281  de  23  do  mesmo  mez,  mandando  vigorar  por  dous  annos  no  município 
de  Nilherohy,  a contar  do  primeiro  do  janeiro,  a lei  n.°  991  do  17  de  outubro  do  1857  quo 
concedia  isenção  do  decimas  por  dez  e vinte  annos  aos  proprietários  de  prédios  que  houves- 
sem cedido  terrenos  para  alargamento  ou  abertura  de  ruas,  nas  cidades  c villas  da  província.  • 

Lei  n.°  1282,  da  mesma  dala,  contendo  o orçamento  municipal  para  o anno  corrente : 
mandei  publicar  e remetter  ás  camaras  para  que  a cumprão. 

Lei  n.  1283  publicada  a 7 de  janeiro,  contendo  as  disposições  permanentes  da  anterior: 
leve  igual  destino. 

^ Taes  são  os  esclarecimentos  que  julgo  mais  necessários  para  explicar  a V.  Ex.  o estado 
dos  negocios  públicos  da  provinda. 

Desejo  a V.  Ex.  uma  feliz  administração. 

Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  José  Tavares  Bastos. 

l.°  Vice  Pj  osi  dente  da  Província  do  Rio  dc  Janeiro. 


Nitherohy  15  de  Fevereiro  de  1804. 


